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${f r/20?2 * cON§[,L§o §§col,Àll. coLÉclo §IiTADUÂL llo§À
TI-II§§CO DE AXIATIJO

'roMÀ»À l),, llldltÇO§ N" 001/2022

() I'r*sidcnlc da Cor:rissã.o de l.icitação Consolho [scolar Cológio listadual Rosa 
-Iurisco dc Ararllo'

': ... ., i r., la llortâriâ n'00I12022, de l0i0 i1202?, totta público aos inlercssados, qu 3 e§lârà reunida às

{}l}:(X}h tltl dia 3l tlc jànclro dc 1022, na §ala de Rtunião cla Ci»rdenaçâo Regionr'l da tdrrcaç:âo de

-l'rindade. 
Rrut Crxonel Anaclelo, u' 790, Centro -fiO. a fim de receber, abLit e *xamtnar

ii.* r l)rop{rstas dc emprcsas que prel:ndam parli clpillr da Tomadr de Preçr> r" ${}l/2022, em

r::ri!'r lt titt lroo,\lrni,r r0 el!! «:l l'onne procel,to il":l! t) r
?02000{}(}§i}I 2436, esclarccendo qre a prüs<:Írte hcitaçào será rcgidii Pclas norna§ (rstab§lecidâ§ neste

na l.ei l;*rieral ilo 8.666, de 21 rie junho de 1993 e suas a ll.rnÇôcs, e, Lci Compl,:menlar n" 123, de

ttrc rle 20Ü6. ccm as allerações §§n1idâs na l,ci Complementar n" 14712014 ile 07 de ago§lt) dc

2(! 14 c l-e i Compkmcntar n" 1 5512016 de 27 de outuhro de 2016

se de niO haver cxpcriicnlc na díita ociü14, fica a prcsente licitaçâo, âut()mâti§ilmemc, transt'crid*

,,ri.o ,tiu rtit subseqüente àquele, na mesma horae local' salvo pr:r motivo de força maior' ou

a\§'r
\àO

'f(.}ilIr\llr\ D[:, l'!i.l:,(]O§ N' 0{}112022

l)Â1'À »t:,
À§ER',Ilill..,{

Contrâtâção de empresa tlt cngenharia ptra Üonclusão da Qrradra e Reforma
Gcral *o C§}MG Rosa 'furisco de Ar**jn no nrunicípitt de Aricunl-üO,
conforme Projetos, Plauilhl Orçamelrtária, il{emorial Descrilivo e Cronogranrâ
Físico-'l'inancriro, que integrrm esle editâ1. indcpendente de lranltrição.

IrP(} I'lenol preço, regim{j dc execuçâo emprêitndâ ,i}r preço globâl'

sala de lteuriiio da COtll{DENÀÇÀO K§üIÔNAL DA I:DUC^('Ào DE

l'{tlN»ÂDL, localiz:rJe na Rua Cotonel ,qnâcleto, nn 790, Cer§o. Trindade -ü'-)

h-nraii: J2028i 72íitscduc. go. gov.br [ronc: (6']) 3564-28801ii08

Colulrr ól

CONSI]LHO H§COI,ÀI? COLl]§iO ESTA»UÂI, ROSATURI§(:O DE ARAUJO

rlurl q uet' rrirlro litttlr trr lirtr'i itttpl'cvi sivel.

r;,;, *;;



l - D() OllJlil'o

i.l Contrâtâçtro de enprcsa tle engen}ar"ia pala Conclusâo da Quadra e Reforma Gerll no município

rlc Ânicuns-(i0, oonforme r'ojtioi Planrlhas otça*tnta'ia' üeÀrial Descritivo' e' Cronograma Fisico-

f inon..irn, qrre integram esre eáiral, indepn<Jente clc transcriÇão'

l.] A avellÇa sc elêrivará por mcl0 de conttato, com. vigência de 06 (seis) meses â cÔntar dâ dâta dâ

assinatura do conrrato, n*"aâ r.l.a.à con;,";onaau u p*ii""ça" do extÍato no Diário ÔÍicial do Estado

íX)ll
Ll.1 O oontrat() poclera ser prorrogado nos termos do art 5?, § 1o da Lei licderal no 8.666rit3

2 - r)Â§ (loNDIÇÔI,S GERÂIS

2"1 Somente poderão participer- da presente.. Tomada^de Preços, empÍ§sas especialiiadas no rarno'

legalmenle constituídas, qut 
'J'i'fuiu"i" 

condiçôes estabelecidas neste edital'

22 A presente licitâção ticará a cargo da Comissão de Licitação' a qual competirár:

2 2. I Rcceber os envelopes documentaçáo e pÍopostâs;

2.2.2 llxaminar a documentação,

do eriital;

habilitando ou não os pârticipântes' de confomrtrladc com as exigências

2.2.3 Procedcr ao.iulgarncnto das propostas'

rlo itenr 08 deste instÍumento;

observando os lhtorcs do "Critério de Julgamr:nto"' constartes

1.2.4 t_avrar âta circunstânciada a cada fase do procedimento licitatôrio, relâtando os fat(rs e decisõcs que

vierem a ser tomadas

2.2.5tnformarosrecursosqueporventuraforemapresentadoscontràosseusatosnapresentelicitâção;

2.2.6 Submeter à apreciação superior a^s decisões proferidas pela Comissão;

1.1.7 l)rotnover a divulgaçào dos seus atos pertinentes ao procedimento liciutóno' arravés do quadro

orón.o de avisos da co*'"io"I"'à"'"'iãi!-l-it*ç1"";#;;ii;;ú;;" 
Diário or-rcial da união -

ilt-ltj. tliario oÍicral do E'*J;-';ô;;;;"t-ot c'unat LjirculaÇão Regionat' conforme o caso

os crros ou otnissões irrelevantes que-não resultem

r.ürifi.*", ou para o serviço público'

-q
1

L] l'odcrào. I crilúrto da L'otnissão' ser desconsiderad

í" ;;;üt fara o entendirnento da proposta e para o

reE



3 - rlA P^tlTIclPÀÇÃo

rtici rd te li t o m r0v rc htcr na tlata rla

2"4 A Licitâção contém os Anexos abaixo relacionados os quÍris lbzem partes integrantes e inseparáveis

deste edital para todos os eíeitos legais

a) Projeto Básico;

b) Especifi cação dos serviçosicustos estimados;

c ) Memorial descritivolespecifi caçôes tecnicas'

d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;

l) Planilha com a comf»sição de custos unitririos e o detalhamento de encargos

g)ÂR1s,

h i Projctos;

ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXCJ lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaraçàr: de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

r\NEXO VIII - Declaraçào de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional

ANEXO Vlil - Minuta Contratual

aov.aEo ô§ lrtrLto

()

25ol.,ditâletodaadocument8çãotócnica:planilha.sedetalhamentos,cncoÍItra.s{)disponíveisno
s'te da s§Í)ti(l-ÇO., no .,t,r*,-.çff"'"'t"Juce'gr''gov'br (Licitações/Tomads de Prcçoi)'

]'lSomenteporlerãoparticipardapresente.I.onrada'dePregosasernpresasqueatendr:rematodasas
exigências, inclusive q"*ro iâolu"iànãçao requeriaa neste Ldital e ainda' que contiveÍ no seu ramo de

atividade , inserido no conlram';i.r .í ,!"r, o."iou**t" r.sirtiado na Junta cotn"rcial, a faculdade para

.-."rlú"'4" serviço, constante dos Anexos deste ediul'

r
to i rlo valor total-l.l -l S0nrrntc l) c {}

licitâç ital soci lnr nuPatrimôn io l,í ol I llo/..,ll
rc rclt) atrral izado istrâ tlo

t'

cstinmdo no cerlatne' l)o r rncto dcbàlân§0 intcqral izatlo tlo úllirrl
0 {) Íl o : a rrresentn ntlo

nâ .lu ntr Comcrcial. s socie«l

o contllbilrt9 4 bertuB;

il.l A participação na licitação imFxrlta toul e irrestrita submissão dos proponentes às londições deste

rles {, ll

\9

n



lascs des1a licitrtçào

-1.4.1 I Brnpresâs que tendo construído obras ou Prestado s§rv

situação rcgular Para com a Scguridadc social e ao

i'4.3 Llmpresa que tbr declarada inidônea para licitar e contÍa|r com a Administração I'ública Federal,

Estadual tru Municipal enquanto peÍdurareln os motivos dettt*inunt"t du punição oualé que seja prornovida

r rcahilrtação, na lonna Uu r.ti' E'*r' a própria autoridatle que aplicou a penalidade' 
-ci 

:cunstància que

sujcrrarí u responsável, 
"rro iuntlft n.sra condiçào, a p.nu pierisà no art"97, parágrafo r]nico' da Lei no

8.666193. Este vcto ocoÍrera em qualquer uma das tases desta licitação'

S..l.JPessoltllsicaotrpcssoajuridicaquetenhatnelaboladooprojetobásicooudeexe:uçào'ouseja'
cmpresa que. tsoladatnen,t ou É"on'oitio' seja responúuJ pera eráuoraÉo do projeto ou da qual oautor

.o nroicto sera sócio, dirigente ou responsável técnico. ou iniJgtunt. da equipe téinica, conforme disposto

," àtrü, f incisos I e Il da l'ei 8 666193

3.4.5l-impresa,isoladamenteouemconsórcir'r''"'pun]l^'i]pelaelabora$otloprojetobásicoouexceutivo
ou da qual o autor do prn1.,n i.iu dirigente, gerente, acionisli*iJ.ntot a. mais ãe 5olo (cinco por cento)

<lo capital corn dircito u 
'o'o 

àti tontãladorlresponsável tecnico ou subcontratado'

j.4.(lSçn,iiiorouclirigentedcórgãoouentidadecontralânteouresponsávelpelalicit8ção.

3.4.7 Empresa que este1â suspensâ de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor dá SUPRII'OG -

superintenrlênciu a. supn*1iiár'.-ügi.ii"i a" s".,.*riáiã g"ioo at Àa*initttação do E§tâdo de Goitis

],sNerthurnapcssoafisica.airr<laquecrerJenciadaporprocuraçãolegal,poderárepresenlarmaisdeum
licitantc

3.1 NÃo P0DIiRÃ() CoNC0RRER, DIRE'rA oU INDIRETAMEN.I.E, NE§f..\ l.I(]ITAÇÃo:

i.1 1 Emprcsa concordalána ou enl processo de falência, sob concurso de çredores' em dissolução ou crn

litlurdação

3.4,2|)npresaqueestive(susponsatemporariatnentcdodireitodelicitareimpedidadecontratarcoma
secrelÍlria de gstado da Bd-"#;,;i;';i*|;; ;; ói ldoir) o,,or. Este velo ocorrerá em q'ralquer uma das

3.4.8 L'impresa que esteia reunida em consórcio ou gÍupo de emprcsa

1.4.9 Ilrtrprssa qlie trão :itonda as exigÔncias deslÊ lidital

,i.'1.10 tsmprcsas que incorrcrem nas penalidades previstas no art 87, incisos III e IV, da l-ei Federal n'

icos para a Secretana dc t'ducaçào' nàtr

iY*,r1, a. êarantia por 'fempo de Serviço

&
[(il S no cumPrimento dos cucargos soclâl s instrtuídos Por lei

I
l^rl§

-&



-1..5 Ncnl*r1;r pcssqr lisica ou jurídira poLierá r'cprcsenlar ntair de um.t iirma na pre§enlo licitaçào. Caso

ríurra. ssrilo *s respeclivas litilanl§§ inabiiitadas.

-i.(i t. lacultadl a lieitante a prüsônça rl* dirctor, súcir: ou í*píe§rllüântÜ legal na sessdo de *berlura da

presc:nlr 1'omada de lrreços nâo excluinrio, porenr, a exigôncia <Je apreselt*çâo do docur-nelto oonstalk dos

,ubitelr'l 5.?.I elo* j.7.2 do irelir 05 - lla l)ocutnentação, r.leste eilital

l-i 7 sorllelrlr 1*rá o rjireito <Je rsar I palavnr. rrhricar a ri()cutnenlaçào e propo§lâ§, presenlâl reolamaçôes

{}1j tccurr{}§ c ltssinar âtilS" o lgprcsctlLântc legll riA CnipresiL, Comprovailamenl§ Co§§lituídt).

li.$ {-\rallrlo da 1]articipação r}e empresa íiiial em nonre prtiprio, somenle §grá âceita l;e txí}rüssalltenl§

;ntr;r rz-a,-1a p*14 rnairiz,'saivo prr delerrninação eltatutária, que tâmbüm deleÍá ser comprc varirr' Nester câso'

todil ciocurtreirtação cxrgiria eonslante do ilem 05 - Da Documentação, d§sle sdlilal, deverá scr relerçnte {
f iliirl (cscelo rs iedidr')cs tlu§ por lti são emititits apenas para a matriz)'

LS No caso t!: participaçâo da ompresa matriz. tada doculeiÍaçâo exigida §erá a ela n:lativa, nâo sendo

:ii:elkr ncnhunr docunrc lo relerente à filial.

,l-DÂ$lNp(}lt§{ÀÇÔts,§§ct,,'r''t§cl1\{liN'to§!:lMruGNÀÇÔ}ls

.1. 1 Âs inlixrnç:ões c ctularçoim*nlos d§ rJüviilas qutnto ao i:rjilrú e ssu§ &nexos, podei'ão ser soiicilados

rxi" .-*r,r, :;fUe]12fgi.*bç;'§;t-!1ou por *'tp*tli"nt* Prolocolado' drrigido à Comissâr: rie Licitação

. na Ar,. Àraguaia- n' l9ú0. Siffffi lii.urrui(-io, ate 02 (dois) diar irtr:is entes dtt dat* {ixada para

lbcrlurti da sessão Pública

.1.2 o tditâl porl*râ ser impugnadn, por qualquer p§§§§â ou licilante, €m at§ 05 (cinco) rlias úÍeis *n{cs dn

Lial:l llxada p*ra atrerluiir cl* sessiio públioa'

4..i Dçc:,rr:r tlo drlcit() dc rmpugnar. Pclanlc a adtninislluçào, os tonnos destc.cdital tic Iit:ita'çào aquelc qtic'

lspirr o :rreilo '",n oh3"çã0. ii"r t 
'ponto'' 

dcpoi" du. áL'"nu'o Jo:' trabalhos licitatónos' lhlhas ou

t;;;;;ütil; qu, ,: uiriur.r,, hipótcse em que lai comunicação nâo lcu efeito de recutso'

,1.4 Acolhirir-r a inrpugnição üontÍii {.t ato cilnvocatório' §§Íí dstinida e púlica<ia nova dala para reali;zaçào

do ccrl*rre. se i.)r o oâso. erriq;*';ãi,i."ça, ," 
"ait.i 

c.xigc divulgação pcla.mesma.1:r"ma que se rie' o

texlo original, rçai,rinilo-se o'prazo uricialmenLc *stabeleJdo, *tiel:, quandO, inqü:stionavelmenle' a

tlle rtção nii* aíi:tar t lormutaç§o das propostar' lr;§ lcrmo§ rio §4' do art- ? I da Lei n' I '666§3 '

;l'§Àsinrpugnaçõcsepeiiidosdeesciarecimentosnãosuspcntltmospl.azosprevistosn)certâlne.

enluais al§raçõr)s no §di{â1, estârão

ços), não porlen'Jo as licitantcs, em'í,ó Os esclarecimcnlos pre§hdos às cmprexrs licitlrntcs'. bom com§ ev

,lrsrxrnrveis llo 511ç §l...'w.seduee gc' gr:" br (l-icitaçÕ*sil'omada de Prl

.,1,,.,1qua, hiP.ricse. aicgitrcm descotlhccimlttlu tlos tnesttttts' -b



5 - DA Dôcti§ín§'rAÇÃ(} »li ITABtLtTÀÇÃo

CO§§RI,TIO Í]SCOLÀTI. COLúCIO

§§TÀlluÀL R{)§À 1'l-llll§tlo DE AttÂtl'I(}

coMl§§Ão üIi LICI'l'A(lÃo To§lAl)À Dü'

PlillÇos i\i' 0{il /2012

§:§vlil,OPli N" 01 * D{}cuMEl\iT,tÇÀ(}

5.? i{,8 I,A'f IVÀ lVI IiN-I'Ii À REG I. ] §,.1l RIDA D'}' JU,I'DIC A:

jl l)ara iirrr de hlbilrtação, os l-icitanrcs çlevrrâ* âpro$ontâr, devidamenle honologado c a§*lizado'

eadastro no t.ÂDiOR - ,iu SUpxiioc da §ccrrtaril de ilstario de Àdminisrração do llslado di: §oiás -
§iiAt), sirua6a à Av. Repúb[cíl;;il;'r; t.l*S, I' andar, Selor Oeste - C]-'Ê: 74125-l]5 - üoiânia *

(10 - 1'elrlirne: t6213505-r6í87içsj.,a fi*"nnte regal«munte caiastradx' qa§ $prc§{tl,t§r a CfiC-

tiirrçio,in à, xigxira Cwtairat, d*vídamente utualí&doJíru etesitlttigada ile uptxt:'t'ttr í)§ docun'ítttt{}ri

relaÍi'u'os à tulttlíttxlra iarAiii A*, i'i 
"*ceto 

a it«n L't'l)' re§islat!$(efryal e txtt*rlhísta (i'em r'lt)

e t1a*ti[ituçti* *r:oxiinicrlíii,t'iiitri'tirir" 5.9], destle t1w ií r$eridos. docurtt:trírs tnÍegr§*,.e§ dí]

Ct:rt{frcutlo t:strintrt atuat:adou i- em ví1iêttcitt, ,in$a *ne§utail* a dixtito de tprcsexí*r a rlocunNntnção

{§§.* estir,,r v{.r,.:itla no Cttt:, aíiatiznrií u *grt*ir*tçr tlixgo tlo erweloye * al - DOCUMITN''""'ÇAO'

52 O, lioilantcs inlercsseri|rs ticr,erão lprr:sentar n0 diâ. horario e local i:l§ *bertur* dcstâ liciteçâo'

mencionarlos no preârnbulo ,i" 
"a:t 

i, a itiniirnno de Licitaçâo, a documen rirçiio.. i.loP itr* exitidas neste

inslrrrrrcrtlit, ttt.rlrólttur.s:'cparad\h c lircr{rJ()s' 
"ntto 

t' p'l*ti'o com o sui'tiful':'f;OCt;Uf ú_,RçÀt»'

c ú segundo "",, 
n rui'tit'lti'l'rjni''pr-'su' ' coutendo om §ua§ pertes extomâ§ alóm da raiâo sociai da

*m nresir iicittnre , a r nrircaçào co,r., ,ír r*gui"t.. aiz-erer "C6l'l§§Li lç1 1.§COI,AR COLtiÜ ÍO ESTA1311Â;

Itr )\,\ iLll(lS('{ ) l)l AItALIJ()

- t'ilvrrssÀo Dl: i-lcl'i AÇÀo -'lolvllilÀ »L' lRI"'Ço§ N'001i:02?""

5.1 A Cornill§o ri: LrCitação não lic Ícsponsâbilizará por pÍopo§lill§ eiou documen-os qltc nào lbrctn

entlcsue§ íliíetalnente à mesnra ro horário e dâtü e§lâbeleeid{)s n§§le insttÚrento'

5,4;\plsahoragdalâeslabe}eÇidâ§Íesteln§llürüent().Convocatório,comtolelánciadel5{quinz*)
,rinuton. rcnhum <locumento ou ptoposlt serri recebido peia Comissão

].) \:iL\ 'r'r.'rt) aÜctlils lirk ttn't('nlJç(-r\j s ' llll,i\'§t:r\ viil :ilx nroloclllo c ou simtlarcs' c somenlc :icrilo

lucü!)idôs ()s i11c5mll3 ," r,rr"," 
",rrrlg,,ra, 

cr,r a,,, 
"1.,1'". 

dur idamente lacrados.

5'{:'"Âl)ocultr*§tâÇão'.de\,§ráserapresenladaetlttn.runic.oinvólucro,dtddanr§ntelacrario'çr:ntendoos
drzsrcs nrcfieiorrados lrô *r,rri*, !i:. **ste eiiitai, c conlfJ, obrigaioriamcnte. o: docunrentos abairr'r

5.7.1 Cópia da oódula de idenridade e Cl'l' do ropr lrgal da ernPr*sa liciunte.

J$



â Estâduâ1, Por meto
da H azenda ou equ

5.7.2 Procuraçâo pública ou particular, com cópia da cedula de identidade e CPF do procurador, outorgÂndo

ao seu representante poder para responder por ele e tomar a§ decisões que julgaÍ neces!ária§, durante o

proccdimcnto cla habilitação e abertura. das propostas, inclusive poderes para recolr(:r e renunciar a

interposição de reoursos administrativos. É necessário o reeonhecimento de firma da pessoa juridica no caso

,le instrumento particular. A fâlta do documento previsto neste itern não inabilita a licitante. ficando, porém'

impedido o ,"pi"r"ntunt" não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro cotnercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato coristitulivo, estatuto ou contrâto social em vigor, devidarnente Íegistrado, etrr se tratando de

sscie6ades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

scus adnrinistradorcs:

5.7.5 Dccreto dc autorização, devidamentc publicado, em sc tratando de cmprtsa ou socie(lade s§trângsira

enr funcíonamento no país, c ato de regi;tro ou autoriização para funcionam€nto exp€(lido pelo ôrgão

compelente, quando a atividade assim o exigirl

5.7.6 tnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova dr: investidura ou

nomcação da diretoria em exercicio.

58 RELATIVALTENTE À NNCUIART»ADE FISCÂL E TRABÀLHTSTA:

a) Prova de Inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídrcas - cNPJ do Ministério da Fazenda'

b) Prova de tnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal' se houver relati''to ao domicilio

àí.reae-Aa Licitanie, pertinenie ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto lioitad'''

c) PÍova dc regularidadc pam com a Fszeüda Pirblica Federal por meio de certjdão conjurrta emiúda pela

procuradoria Geral da r*".au i.lã"o*l e Secretaria da Receita Federal do Brasil' relativa à Díüda Aüva

altl-lã" 
" ""t 

tributos adrÍlinistrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil'

cl) prova de regularidade relativa à Seguridade social * INSS' poÍ rneio de certidâo Nega:iva de Débitos

Relativos às contribuiçõe, pi!"ú""Ja;.s e às de terceirú, expedida pelo Ministério da Fazenda -
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{ Licitantc tenr sua sede.

Í) l'rova dc regularitiadc para com a Fazcn<la Púbiica do Estado de Goiás, por rneio de Certirjâo de Débito
Inscrrto em l)ír,ida Ativa - Negativa expedida pela su

g) Prgra de. regularidade para com a Fazenda Municipal (T'ributos ilIobiliários), por meio de Certidãç
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitanté Íern sua sede.

h ) l'rovâ dc regularidade re lativa ao Fundo dc Garantia por Tempo de serviço -- FGTll, por meio do
certillcado de Regularidade do FGTS - CRF', expedido pcla caixa Econômica Federat * cllF.

i) I'}rova de Íncxistência de debitos inadimplidos perante a Juíiça do Trabalho, mediante a tpresentação de
cerlidâo Ncgativa dc Dcbitos 'Í'rabalhistas (CNDT), nos tênnos da Lei Federal n" l2.440lztll.

.i) Caso a participação no ccrtârnc s(rja da matriz, com possibilidade dc quc a cxecuçâo rlo oirjcto licitado
se'ia por lilial. ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverà ser de ambal;.

5.ti- l. Será adrnitida a comprovaçào de rcgularidade fiscal e trab*lhista mediante a apresentação de certidâo
positiva conr elcito de negativa, nos termos da Lei.

i.l{.2 As microcmpresâs e cmpresas de pequeno porte deverão âpresentar toda a documentação exigida
para cf'eito de comprovação de regularidade fisca.l e trabalhista, mesmo que estâ aprssente al6pma restrição.

: 8-l- -l- Pâra e_ltito dS_log1provaçào da condio leno_B9rt§._AU
ouando ho tl \icI ahera CAo c()ntrâtuâl 0 ue altere os dad os da ernoresa. tais como: endereco. calegoria. quadro
socictlqq. gbicto conlersiâl e càpital. os Iicitantes deverão apresenlar Llertidão SimpliÍicadir- enll tlú pela

.iunta Comcrcial do Estado onde lor a sede da Licitante i li,

rc nt() 0 s iola Mll ou I]PP

5 fi.3. Sc a documentação enviada nos termos do subjtem anterior for proveniente de microt,mpresa ou de
ernpresa de pequcno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e traba hista. serJhe-
á assegurado o priuo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual periodo, a critério da administração
públioa, cujo tenno inicial oorresponderá ao momento em que o proponente for declarado r» vencedor do
ccrtâtne, paÍâ regularização da documentação, pâgâmento ou pârcelamento do débito, c cmissão de eventuais
certidões ncgativas ou posilivas com efeito de negativa.

5.1t.3.1.,\ Declaração do vcncedor de que tralâ o subitem anterior acontecerá no momento postcrior ao

lulgarncnto das proposlas, aguardando-se os prazos de regularização Íiscal para a abertura da fase recursal.

5 {t.3.2. A nâo-regularrzação da documentação, implicará decadênçia do direito à contralação, sem pre3 uízo

das sanções previsras no aí. 8 t da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, sendo facultado à ê.dministração

convocar os licitantes rcmanescentes, na ordem de classihcação, para a assinatura do contrato. ou revo$ar a

licitação

rndo nois)
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5.9 REI,;\TIVÀ1\,IENTE À RTCUL,q.NIDADE f, CONÔIT{ICO-FINANCEIRA:

5.9 I (-'ertic.lào ernitida pelo CAR'IURIO DlSl'RIBIJIDOR CÍVEL, dâ sede ou domicílio rlo licitante, que
comprovo inextstir distribuição de açõcs rie falência e recuperaçâo judicial, em quaisquer rlos cartórios dos
íi:iros eic Íàiência c{a ('orrarca de sua sede, com rlata nâo inferígr a 60 ($§sgtt!C}_dias_da data da entrcgâ
rlos cnvcloDt's documentacáo e pro Dostâ

5 9 ? I3alanço Patrimonial c demonsiração contábil do último cxereício social, já exigíveis na lorma da lci,
(Itre cornpro\'e Ír boa situação Íinanceira da proponenle, vedada a sua substituiçào por balancetes ou balanços
provisóntis, podcndo ser atualizados por índiccs oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação di) propostâ. O relerido balanço rleverá ser devidamente certificado.mr profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do liv:o diário e folha
cln que o mesmo sc acha transcrito, bem como cópia do Tcrmo de abertura e encenamento. c,lm a numcraçâo
do rcgistro na.lLINI-A COMBRCIAL, exceto para cmprêsa de engenharias criadas ncstt exercÍcio, que
devcrá apresent*r balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovaçâo da boa situação financeira da empresa proponente será comprova,Ja com base no
balanço aprcscnlado. e dcvorá. prelcrencialmente. scr {ormulada e apresentatla em 0aDr :l tim brado «la

cmprsa tlc engcnharin. assinada por profissional registratlo no Conselho de Contabilidad: e pelo diretor,
sócio ou reprcscntante da cmpre.sa, corn poderes para tal invcstidura, aferida mediante índices e fórmulas
abaixo cspcc ificadas:

ILG: (AC+RLP) i (PC+ELP)> I

rr-c:(Ac)/(PC)2 |

ISC : ATi(PC+ELP) >1

Onde:

iLC : indicc de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvêncía geral

A'l' = ativo total

AC = ativo circulanle

RLP * realizável a longr: prazo

PC = passivo circulânte

El.I''- exigível a longo prazt

Pt, - patrirnônio liquido

5.t0 RELA'f TVAMENl'1, À Qri.tuntc,rÇÃo TÉcNICA PROFISSIOI§AL tr OPER,'Á.CIONAL

5.10. 1 Registro ou inscrição da empre sa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselh'l Regional de
p

Í)

l)ngenharia, Âruluitetura e Agronomia - CREA e/ou CÁU.

ffi
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5. 10. L I . No caso da empresa lrcttante ou o responsável tecnico nào serem registrados ou inscritos
e,iru CÂll do Estado de Goi{s, dcverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão re
ocasrà0 dr assinatura do contraÍo.

no CREA
gional grr

i. 10.1. i\ Iicitanle deverá comprovar, possuir cm seu quadro permânente, na data prevista paÍa entregâ
dll propostâ, no ntinimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, corn experiêncía comprovada. ou outro
dcvidamentc rcconhecido(s) pcla entidade proÍissional comp€tente, quc seja(m) detentor (e.;) de atestado(s)
dc responsabiiidades tecnicas - ART junto ao CREA eiou CAU 1»r execução de ot,ras/serviços dc
caractcrísticas semelhantes ao solicitado neste edital, Iimitados as parcelas de maior relevíincia. conforme
Anexo I - Projelo Básico.

5.10.3 (lomprovação da capacitaçáo técnictr".profirsional: Apresentar um ou mais atestÍrdos tbmecidos
p(,r pcss()a juridica de direito público ou privado, em nome do profissional responsávrtl técnico pela
irnÍ)Ícsa proponenle. dcvidamente âcompanlrrrdos da respectiva Certidão de AceÍvo'l'ecnico (CAT) emiti«lo
por qualquer urna das regiôes do CRÊA eiou CAli, comprovando a execução, pelo profissional indicado,
<ic scniços de caracteristicas sernelhantes e de comploxidade tecnológica e operacional eqüvalentes ou
superiores às parceias de maior relevância 1écnica clu valor significatir.o, conforme Anexo I * ?rojeto Básico.

5. 10..1 

^ 
comprovaçào de acervo tócnico poded ser feita por meío de um ou mais atestados.

5.10.4. 1 Para lacilitar a análise da Comissão de L,icitação, é recomendável que o licitânte destaque, nas

rci-eridas ccrtidões, os serviços cuja experiência se prctende comprovar e o seu respectivo qurntitativo

r. 10.5 Deverá (ão) ser aprcsenlado (s), obrigatoriamente, comprovânte (3) de vínculo (3) entre o {§)
profission*l (is) e t cmpresa licitsrtei e$â comprovâção dever$ (âo) ser feita (s) através de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de'frabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguintes anoiaçôes: identificáçao do seu porÍador, e, da página relaliva ao contrâtô de trabrúho) ou liwo

islde Rcgistro (s) de Êrnpregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou,

-§.10 5.2 Contrôto(s)de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado

(s) no CREA elou CIAU,'com ut.iUriçao (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquel,: em que a(s)

sua(s) rcsponsabilidadc( s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.1 Sócios ou diretores e§tatutários da emprcsa licitante, por estatuto ou contrâto social' que tenham

registro no cÍll:A eiou cAU. Inlegrante (s) do quadro socieüi'rio da empresa de engenharia licitante, por

"útuto 
o, contíÍito social, que se1ãn, proiiisionais cletentores de ART devidamente registradcs no CREA

i:,bu CALi, na.s condiçÕes pertinentes ao suhitem 5' l0 l:

5 I0.6 Cartr tle Apresentaçáo da Documentaçâo conlend0 todas as informações e declaraçõ':s, conforme

rnodclo Ancxo Il dcste cdital

5.1().7 llcclârâçâo de 'l ermos de sujeição ao Erlital, conÍbrme modelo Anexo III deste edital

não
5.l().E Declaração, conlbrme rnodelo Anexo Vl, para todos os lins de direito e sob a1 Penas dir lei

by li)



p()ssul enl serls {lr*dros de empregado* { em sell co r ompanheira:l au
, âte o lüíceiro grau, ou por a{inidade, ata o segundo $&u, com dirig*nlc§

ç11 11,: ,-,lnlt;ir';ç; ilu; lituini rli
do c*{ame r:lou na lbrmalização rontratual

1li. Os do*umentus rehrtiyos à llnbilitaçlio (linvelope n" I) e às Propastas (llnvclope n" 2) s*rão
lplescntxdos em etvclopes separador, em original , por qualqucr proce*o de eópia aut*níieada por
{arlóri{} c(} pctast{ nu prr sen,idor d* Conrissão de Licitâsão. §orlrcnte ser§n aterdidnl peilidos rle
â§{entica{:ão d* documenl*s pelos servidorcs d* em ató 0? ltlois) tl ír1*ir.

, de scÍa feirn. das { th }s 1 thcdas

j l-1. lirr.lol os docuntctttos exigidos para a habilitação quc nào contenham iixprossâllerls pr*zo cle
r'lriilladc, c incxirlirdo icgislaçâo especí§ca re gulancntanlio a maldirl. rlcverâo, soh pena tle inabilitaçâo,
â|ro§r: 1ar dara dc experiiçío, lirnilada a ú0 isessr:rra) dias ronidos. â contar da dats rle sua emissâo.
iibsi:rvatlo o iir1. 11{) c seu parágralo ünico dl i,ri i"'etleral n" {1.66ói93 Cusr: oxisfa legis.açào especllica
rcgulanertantio pra;*o rit documento que não tenha exprcssatlo o prazo de vclidatl§, §stâ dever, vir âne.\âdâ
i1{i t}10§m{).

ji-i llnr nenhum çano será aceiÍa, quer na hora da &beÍurâ dos envelopes, quer l»§lerioÍrneflte. íi
airrcscntaçâo ou inclusão clc ciocumcntos de habilitaç.âo que não íizeren conrlar do respectivo envelope de
documr::nlaçiio.

§ lí-r De loda dôoonri--nlâÇâü aprcsentada em f"otocúpia âutcnticadâ, .suscitando dü'r,i<las, podem ser
rolicilario o original para conlàrôncia, ro prazo de ?4 {vinte e qualro) horas, regístrand{,-§e em Ata tâl
ocorôncirr

-i.i? 'lrmbúrn moiirari a jn*bilitaçrlo 
1.ura os alos sulxequentes dn iicitaçâo, l'iiila de comprrvação

.1r alivrdad* contorcral vinculaclo aos olljetoslscrviçris descritos nos Ansx<rrs conslânlss dsstâ editai
,q

5 10.9 
')1,;(]t,ÂnÂ{tÃ() 

DE §,iGtlt{,ÀNÇA ti §AúI}E »0 TRABALHO, coribrruc mtdelo Anexo vll,qlrc tcll t nt[çties de alencler as Norrnas Rcgula mentatloras tla ]ortaria n,, J.21"Íl?g do eIT§"
aplieárr.is às arivirjujrs objeto deste cort uto. t:, que 1em condiçõ* rle apresentar'ã j".;;"ü;:,
soliriladas rta lnstruçío §ormntiva n" 00?/2017-§ÂEl§ItGtlL,ÂN, tte 2Sl0Slt7. confor.rne item I.l.i.i do
.,\ n*ro Ll,roielo 13ásicr-r.

I ]1_111 Dr.,{ri..{nÂ{:ÃO I}[ C§lvrpRoirr§§{} r}n y}§ÇaiLA(]ÃO }fr.riR,A. N}ol,.í{{l}ri'lsslo§À[.,, coníbrmr: modtlo Âxexo Vill. a *mpre:a se oompromete â oôntnllâr Engrnhein;
l,:1,:tlie ista no irto da Assin.ilurs do Conlríil{..}, conÍi:nn§ farce la ..T*rnsf.*mador .l.rifásicoll, 

rJe acoria pedil
cxilido no Ânextt I Inlirrrraçiles üomplemenl,*res

-í ll irllio scrão rice i1r"rs prolocoli:s de crlrsgâ ou solicitaçiio de documento ern subsliluição als dosi;monlo§
rcqucridos no prcscrl§ edilal e seus Anexos.

512' Pan os tlocLtncnltts e cortidôs rcqucridrs nestc edilâi, poderão seÍ emiticl;s cópias oriunclas da
intcrndl- riüdc r1u* (]onstilnlc rlo envelope tlocurentação" làculàdo à ComisrÃo, $ferir a vet:rcjdade dos

tlo ramo

ll



s€Duc
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d-l [du(i(ào

5l& [:nccrrada a lase clc hahilitação, se lodos os licitanÍes desistirem expressamcnte do drreito de recorrer
tlas decistles a cla pertinentes, após assinar o'l'ermo de Renúncia, os envelopes contendo,is propostas dos
licltantes scrào atrcrtos c anunciados seu-q valores, devolvendo-se lacrados os envelopr:s dos licitantes
rnabilrtatlos. proccdendo-se rcgistro em ata.

6. L Â licitante
!iEl)UC, confo
unl único in1,ól

6 - I)^ PROP()S]'Â DU t'RtiÇOS

(]O]\SEI,HO I.]SCOLÁN COLÉGI

ESTÀDT.]AI- ROSÀ TI.JRISCO DE ARATJ.'O

c()}rrssÂO Dn Ltct'rAÇâoT()MÀDÁ, DE

PRr,r(ros N" 00t/2022 ENVELOPE N'02 -
PROPOS'TA

devc lzar suâ proposta levârdo erltctlnsideracãoos rs orcados pela
rme Anexo t - Projoto llrtsico. para contratâção dos serviços, objeto da presente licitação,
ucro, dcvidamentc lacrado. contendo os diz.cres mencionados no subírem 5.2, impressa ou

datilograÍàda crn papel timbrado, encademada, contendo os números do CNPJ, Inscrições )úunicipal erou
L-stadual, endereço etc, redigida enr língua portuguesÍI, elaborando a cotâção de ar:ordo com âs
cspecificaçties constantqs das pianilhas orçamenúrias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,
condiçõcs substanciais escrilas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da m,:sma, devendo
sLras páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas. sendo a riltima Slgina,
datada e assinada pelo representarúe legal da empresa dc engenharia licitante som poderes para tal
i nvcslidura, constituida dos seguintes elenrentos:

61.1. A proposta deverá conter o preço parâ execução dos sewiçosiobra, expressos em rroeda corrente
ttacional. adnritindo-se após a virgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminaJo os pÍeços
exptessanreÍte, obedecendo às especificaçôes mínirras conlbrme planilha orçamentáriâ conslaÍ e do edilal,
onr algarismo arábico por cxtcnso global, dcvendo ser liquido, estando inclusas todal; as despesas
rtt:ccssárias. ou seja. mão-de-obra, materiais. equipamentos, despesas indiretas, impostos, tâxas
prcvidcnciárias, comerciais c fiscais, encârgos trabâlhistas, seguros, transportes, eto., bem como a

compctente remuneração da empresa de engenharia, e outrâs despesas, se houvel.

6. I 1 l. A licitante deverá indicar na proposta, para efeilo de dados para emissão de nota de t:mpenho e.iou

assinatura do cotrtratô, o nonrc completo de seu representante legal, a posição que ocupa no c()ntrato social,
sua nlri:ionirlidade, estado civil e profissão, hem como o número de sua caíeira de identidade e do seu CPF.

t'r l. i 2. Os prr:ços unitários e globai são limitados iro aprescntaclo nu planilha orçamentária rr: rerencial

6. 1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria de Educaçào é

lornecida pela AGF.TOP eiou SINAPI, conforme o caso.

A"v
ô.I L4. C) llDl utilizado pela empresa licitantc deve limitar-se ao apresentâdo pela Administrt,ção

v



6. l- 1.5. A errpresa lioitânts dev§ âpresenlar 4 oomposiçãn do §Dl *tualiz:rdo

f 1 : l'ilrr ckit.:; tjc tii:lxraçào rh proposla. o liÇi1.nnrç deverá utilizar r loilware lv{s *i:el. .e forma quer.r 'l,ral r-i. se.riçr s;i* caisulada arravúr rJa tormula .-fliUNf:An,,, 
.o,ri,,r;;. ;;;;;; "...

(P.l{Al'I i),M.Obr*) : Z

§crri{o itini«t. 'l'. Sen'iço
to0? I t\,r : )l.l I 0.00 I {.}

I N,|r -5.1),1 I

.-:5.47

ttll.:i.^1
l,r§i 9§."l,7

Onde'

QL,en1. - Quantidede

f.Mat Preço unitário rlo marerial;

l'.llí.Oixr .Picço unitário <ja rnão tle Ohra:
I Núnrcro dr casas deoinrail tlesciarlas.

ú.1.6. (.:a ii l,r$postâ assinada
po<icres dtvidarncntc comllÍo
lr,rrlt.lr'.\nclo lV rlcst e cdital,

frl ó,6: L-|l r.t. lllirit.1.1 i.'
I

:r1,.1,,j,::,:t::.::i lli:}.f Reat, denonrinada ,.Cenravn.. 
será cscrira sob a lbrma decimrú, pn»erlida da\ rir:rÍ;r (lric çdrrrrr'í r,ü'rdd.. ,os terrn0s da t,çi 9.06g, ârt. 1,, pa rágíafo 2.. de )g dejunho <ic 1.g§5.

úl.L o licirante deverá entriryar, i:âso rlcjâ v*nredor do eertame, um cD contengo o arquivo tlal'lgnilha {)rç;t111116;"11 e cronognma liíiico-§in*nceiro n$ fornrsto Ms ExctrI* p;rra agilizar nsIr;rl)irlho\ il:r ( olnissiro rlc l,iritacio.

6'1 5 Der*r:i iirclarar cxprrs§llmcnic o pra*r de ,;aridadc não inrbr:irir â 1?1} (ccllls.§jis§,Ldias con;do§conÍome rnndl: lo Ancxo lV, a conlar da rlala de sua aprose ntâçâo.

ó 1.(: os enos de soma e/ou multipricaçãn, §venluarmente conriguratl*r na propostâ tlomercia.l di*r:rnpre§it 
.tle enscnharias licitantes, serão corrigiilos pe la Comissãõ Pcrmalente dà Licir4ao. Uarrenjo

divcrgSncie crtre o pr*ço unitário e o preço totallprevaiecerá. a preço unitário e o totãi rãrà cr.rigirio, sendo
{lue n{} çu§o de valnrcs express0§ em algarismos o por exls §0, prevaiecerá este (rltimo.

ti l 7. lndlcaÇiro cl* nitlnero da conla §orrente e a agência da Instiluição Financcirâ em qu(: a empresa de
e rrg*nharia ( countiirâ, pnra cleit'de p*garnent. dós serviços a sercm prcsratios;

por diretor, sôci'ou represeútíI1te da cmpresr de engen-hari: licitante, ctrm
v*do para tal inveslidura, contcndo inÍbrmaçÕes e declarar:ões con{itrme

s
lli

t'

'§v-rt,
Âprosonl*r |laniih;r(s) orça-rnentária(s) compreir, reÍbrenre ;xx serviços cotados on,re r""'*"'"§)**- 

w-:Y***'



quântltat
s0r\jiços,

rvos e seus respecttvos pÍeços uniláÍios, o§ preços parciai§ e preço total, BI)1, e c
nos termos deste edital;

preço total dos

(r.l. l0 Apresentâr Cronograma Físico- Financciro deulhado dos serviços propostos, nos terlos dese edital;

6.2 O licitante poderh realizar visita previa e inspecionar o lrrcal da obra e cercanias enr dia e horário
cotnercial, dl: rnodo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
infbrnragão necessária à elaboração da proposia. (;ontuclo, tlevcrá emitir DD,C LA RA çÃO DE VISTóRIA,
confbrme modclo Anexo V dcste cdital, assinada pelo rcpresentrnúe técnico tegaí da emt)resa licitanre,
acerca do conhecitnenlo pleno das condições e pecularidaães da obra, e.iuntada àlroposta de prcços.

6-.2.1 !.n1endc-sc Í)or represcntante técnico legal àquele (s) inscrito (s) no Conselho Regional de
lingenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU, coaforme item S,l0,l.

(ú2 A vistotia devcrá ser agendada em horário comercial,, sendo a data tle início a partir tla
publicação do cdital nos devidos meios de comunicaçâo, e, â datfl de encerramento de 02 (dois) dias
úteis antcriorcs. a tlaÍr firarla pârâ âberturâ da sessão pública.

ír.?.i Â visita e inspcção prévra do local e cerctrnias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
rcslxrnsatrilidadc do licitantc, toda a informação necessária à elaboraçào da proposta, tais como: rls condições
locais. quantidade c nâturcza dos trabalhos, mâteriais e equipamentos necessários à execução da mesmg
l'onnas e condiçôes de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à
inspeção serão cie inteira responsabilidade do licilante, dispensado pre-agendarnento para tanto.

6.1..1 participantes «loverãn lsr plcno conhecirncnto dos olonrentos constÍürtes deste Edital, das condiçõos gerais o
rtiçulares do ob-icm «ia licitaçâo e do local onde serâo executadâs as obras e/ou sewíçoq nào podendo invooar qualquer
scolhccinrento, couro elemenlo irnpedirivo da concta formulaçâo da proposta e do integral cumpÍim€nto do conlÍâto.

ô.-1. Scrii dcsclassificada a proposta, cuja especificrção cstiver incompatível com o(s, objeto(s)
csl,"-cillcaclo(s) nos ancxos çonstantes deste instrumento- ou aindâ, aquelas que omitiÍem as esp,lcificâçôes
nrinimas solicitad:rs.

(r.{ |:, crpressamente vedatla à *utrcontratação do valor totrl do contrâlo, â subcontratâçíio parcial
porlerá ser possívcl com írrtuê cia da titular rlcsta Pasta, devendo âprsentâr o lirnite márimo e os

sorviços passiveis lrarâ a subcontrâtâção parcial em relâçIo ao valor total da obra. Adicionalmente
tlcyc ser apresentada â documentsção rle regularidade fiscal e tratralhista, e, o contrato íirrn lo entre
s *diudicatária c â empresa subcontratâda.

6.4. l. A c6nrratada se responsabiliza pela padronizaçõo, oompatibilidode, qualidade e pelo geÍencíamento

cenh'al izado da subcontratação.

(r.4.2. A subcontratâção parcial Íicará lirnitada a 30% (trinta por ccnto) do lotal do contrato

7l'{*r"1

_@ 14

ó..1..2.1 Os serviços passivos de subconlralaçâo 5ão

;?fw W



çl

€
§ og5?lrJrqrq smd §op.irxo soluâIimoop so 'opuã1uo3 sopl]r]l?l no sopsqcâ.I a) so]llltsrp $-dill),\u. ui-l

çr3q§f,êr oy5v.l.l3rl !I( oy§§ll.{{)) r,'()5rlqld o}r,r urã'lP.llpi} âlsâu oplruiir§.p lr}r1l ? 1}rorl 'BtBp l]N ll

§OlUÇ.[v.Lr.]l' t S{}.r.§:l ]&I§:r,)Oxd §()ü -,

'§rrryi§'1lllrlj{.}
§uriI§l,ld *1,p a o.Jlsçâ ol§i§lJ - i oxouv ôp ,1u01§u03 ú , o!'5rilili êtruâ§ucÍ Bp ()psnlllsâ Jol§À 0 0l g

'rp?.1illr
lãs 'o§§§trrJoJ Irp oij?l,-rc l, 1)SE3 ãlsJu 'opu§pod '§êlurltarl §o âltuâ r?t$ouosr o.red ouox I.uaq 'ougllllr:ltl
ol aulparotd lio/â al§odold tp §l$í)railpt]âluâ *rl?ii sâ}uÉAâlâ]]l â ssldurr§ l;l|çsstiuí) lrliíâstJdc ()i)L.l§:|tb

o^[E§ ?&il|}l]Íl ?lsàp oijç t.)()l,uoc ole op seriu?8rxâ st? tâpuâls 0§u rnb q§odold r çprr)§lssels§rl }Jit§ 6.r)

'emp4s§À§r lfl erl?d opt)rlôJduroi âluctsrlplÀrp sâ.ropod Luor ôlu€llf,rÍ rurqui3ui;ip ss.-)jduti
131 ,tu"luâseldâ.1 J§i, rpeulsst iluí)u§pr^§p .,§.luso s§tl §nb §]sôdo.rd p o!5fisplsuol rrtl rrpe;\;l §]-1s osN § 9

'sãli]11,rltl stú1"[r3p
§*p §r:UâJo seu *plrâ§eq nô Pilpr ou lristlüd opu urrÍir1ut.l 3p ulJ."lo rcnhlenb ç.ruloptsq*r ô!i oçN 1..q

'tll'|: 3|'s:)l:
( ulê) lsxmül àÍ b (s)Blsodold ísF (s)?peog rssrlssâp (o!)ujlrs lnb ura ogrse:* .oluêrlnllsul .,lsru i-rf uitli),1.r
§oit§r§§ §op Je]31 o^llell1uunb oc eilullâJ.lr me y*il.rcrl (Eaciô) eprlrlrlpe ural lsrlorlrq ,iun,,1uru rsll .i) 

r)

'lluontlo * a pihrurrd ogóeior r: §pÊrâptsuo)§rp aluourlunÊr ogros 'xr-llrro osB:) -p1{}, .r}scp
sãIlln§ilo3'oluâr"reÓJoôp§cqlrueldsepscluelsneicsoSr,r.:lslo1j]udig|lôrcdoogàulo38pr:ulupB{l)§$!N.ç,q

auuo.Iuos 'B,rus,{ãrâ., ro,-*, sp s*1ar:ed 
'it;3,t*,1;jl'X.lf#J111ffi"il.jr;i l"Xt,i::ff1 :".'JTl:';11;

r !llnt;t: .i
arrb so5r'uos -so §trdo:cl st ou lllil lrJn,rr] *pl,urluo) r] fJãq*r) '1lt;.red irg)u1ur1*o)qns up r,ss) oi..i i.;. j:, {)

oillnlui I ip lrl.ror"llur:.1. ír

:r '!xlt lullllj sr:rrplnls,.:1 
111

:{sur};ysor-u1y seLrurs.;rçi r:1u01 oBSalo_r.i ;lJ trutãlsts I vilCS (u

::cl) rp lit.i tur:l ,!ri

: Jflll).tr?rt {i.

:i sepl?plol^,1 a.r,1 i rair:,1 1r.r]j111rlsr j trl

tútlirlsãqn1- i)
'utrl|:1)i{ xjntn rt\ | (,;

:()ur.ui"l op ureãeput5 ír

f:



l: ,1::i:^lllt', 
lmcnle abcrlos' cnt,rss:;âo püblir,*. rrs cnvc|:pes oonicndo ol dlcurnentos relererles à fase

,::,,,":,:ll]'ill ll:;..'lll.', -:lll:l) .:'l'h'citlos pcl'x licit't,rcs e cxarninadçs pela conrissão tle l.icilaçã* scrà'.ri-''rr" (l'ilrü()-5( rtlii:Jr.rL;r.::,r1,,]"1ç11 ll requltado sc pres*nle 1or&)s os licitsntes, caso r:ontráiio, será o
:l-ll::.]]1t,lj.r,io no l)ián'oriciai da L.iniio - DüLi. Diário oiiciar rJo §*ado - óôÉ *l,nrur tlc üranrlci .i(:l,i:Ç11(r lic:r,,,,;rl. r rrl:lr\ nc r) CCSô ( ._rr.r A COntr.rf,,, iLtlgll!, niçC\\;irirr. pOtierá SuSp;nrler oS lrAbalhOSjieit:ttórit.rs 

1;.ra pxrsii:riot cxanrc dos d*eumerÍos c iutg,lmeír., 'r" rin. 
"i" 

iãuiriô:?; ,:1ual lavrará a,urotrti) de l'ci' prrblicando o restritado no §iário rllcfu ãa l tniàLr Duu,liiriri"àriii-r ,il liur",lo - Doll eJorrral r.ic Crande fireul;lçio Regionai. etnlonne o caxr,

',i ()ç'111111..it1 il hll)otcsc prcr'ista no i&:m a.nterior. os tnvelopes corÍendo âs protr,oslâs permanecefã$,
'ier iti;rrrr;ntc Iirer;r(lo\ s.'ncio nrbrica<hs pela llomissão e lieitanles pr".*nt i, ti*ri iJlillx,,o", aaqueta ar*quc sr:1a julgada * hrbiliraçào.

7'{ §crii pror:*elida a abertr;ra.dos envei*pes e*nlendo as propostas das licitantes habilita4al, após
tla ttsco|ridü *.prazo serr: inrqlpq5tçi!! tle recuryi», ,! re f ha hllida içni,nqiu çXlt§,r§, {!it p.a,rc f tltssal dari,, ii:rrIci ,r":l,lirtadrs 

': ir)Jl)rliraJiN ()lr üp(is o.rrrlsrirrcnto drrr rccrrrsos intorpostos.

15. .'\ (\rrrissào ttlitrltrá cnr sru potier os envelopes propostâs das licitantes inab,illitxda:r" devidamette
r uhrir:ad§s, alé o l*rminlr rio periodo recursrl. clc (lue tülâ o inciso I rlo arligo 109 da Lei no {i.566/93, e serâo
llçr,rh,rdos, no esfado cm quc Í'rrranr enlrsgues à Comilslo.

?{r Das r.runit}cs pltt"* rccebimento e alrcrtura eicr onvelopes de documenkçâo s prop)sÍa, serâo lavrtrdas
llas circ*nstilnciall*s, quc mencionarão lodas as ocorrências que inreressarem ao .julgàmenr,r 4* l,icitaç.ão,
ilr'.'rndl r! nrsljillí,i.r s;r rssinadrs pclol memLrnrs da conrissâo e pelar Licitanten pr*Jant"r.

8 - tx) cRrl'ri§}(} {)_E JUI.,{;."IôíENTO

ll-l 0.1ulganettlu será tr:alizado pela Comissâu de lie itnçâo, dc acordo com o que dispõe o afi.. 45 ila Lei
d*ral n' 8.6(ói93, obiierlando os scguinles Íàtores:

ll.l.l, Oiulgarne nto scrá realizado com bii^se no m lor preço, rcgime rle rxoruçáo empreitlda por prrço
ghhal.

It. LI :iqri iiçrlarada venccdora & pfqpqstâ (llts qllresenlar merlor proÇo, t!çlrdç aue aterr(6 n lodas as
rri girrcins r:stat;clccidas ncsle i nslruntünt§,

8.1.i. Caso sc.ja nccsssârio it Comis*ão do Liritação 1»dcrá r,aler-se de auxllio de técnicos dr. árca referslte
ao objem desta licitaçào para re*lizaçâi: do julgamenrot

S.1-4. lim caso de *ntpllc s*rá assr:gurada prel'crêncía ds No ratntito para as microemprcsas e empre:as r1c
&
,v
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QUÉ A
.EI{TE
FAZ

I i.{. l. llnlcndc-se por ernpate aquelas situaÇões em que as prôpostas apresentadas pelas microempresâs e
enrprcsas tlc pequcno porte. sejam iguais ou ale 10o,h (dez por cento) superiores à prop:sta màis bem
classiilcada.

tl l.5 Para efeito do disposto no suhitem 8,1.4, ocorrcndo o empâte, proceder-se-á da seguinte forma:

§151 A m icroe mpre sa ou e rnpresa de ptqueno porte mals bem classiÍicada poderá apresentar proposta de
preço inlerior àquela considerada vencedora do certame, situação em gue serii adjudicado gm seu favor o
olr.jeto licrtado.

8.1.5.2. Nio ocorrcnclo à contratâÇão da microempresa ou empresâ de pequeno porte, na forma do subitem
anleritlr' scrâo convocadas as remanescentes que porventu.a ,e enquaúe* na hipotese do srrbitem g. I.4. I,
na ordcm classiiicatória, para o exercício do mesmo direilo.

I l 5 3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
r»Íc que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8. 1.4.t, sení realizado sorteio entre elus,
para que se idcntiÍique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8 i.5.:1 Na hipótese da não contratêção nos termos previstos nos subitens 8.1.4 e 8.1.5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8. 1.5.5.o disçxrskr nos suhitens 8.r.4. e 8.1.5. sornente se aplicará quando a pçlhqrr oferta i.ticiat não tiveÍ
sido apr*senrada por microernpresa ou empresa de pcquenô porte.

8.2. No caso de cmpate cntre duas ou nrais propostas lora dos casos disciplinados nos subitenri 8.1.4. e 8.1.5.,
será observado o que dispõe o art. 3", § 2" da Lei n'8.666193. Persistindo o empate, a Comiss.io de Licitação
realizarii sorteio, em ato público, para o qual todos os licilântes serão convocados, consoant,i §2. do art. 45
da citada Lei. vedado qualquer outÍo processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Conrissâo realizaní
o sorteio sem a sua presonÇa,

1i.3. O não curnpritttento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassitlcaçâo da proposta, conforme o caso.

E.'1. À Clomissào de Licitação poderá prornover diligências em qualquer fase da licitação, ros termos do §
-l'. clo art. 43 da lei t1.666/93:

8.,5. Será dcsolassificada â propostâ, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especifir:ações mínimas
sulicitadas. ,â

&* §§P,ry*I

q

Y";i_^,F



Coorda*açlo
Ít.iÍonêl de Édr*rçIo

d! Irind.dê
§ÉDUC

S.ç.eiar;ô de Estàdo
da Educação

1r.6. Nào será pcrrrrtido o olereoimonto de qualqucr desconlo sobre o preço ofcrlâdo.

9 - DOS RIiCTTRSOS ORÇÀluEN'r'ÁRlos

,. I A prcsente licitaçâo c§Írerá a conta do§ seguintes Íecur§os orçamentârios:

. f)otaçâoOrçamcntária:

. 2020,2401.12 361.1008.20t3.04 c

2020.2401 12.362. 1008.2013.04

Natureza de f)espesa: 44.90Sl,l9
. [ronte de llccurso: I 00 TE

' Vulor tofal eslirnadr:: R$ 1.462.654,24 (tlm milhão, quütrocsnlos s sessênta o dols rai! reircentot
e cinquenta e quütro reais, vinte e quatro ccntrvosi

r0 - DA rro§{ol-ocÂÇÀo E ÀDJtiDrCAÇÃO

l'i 7 Se a licilante vencedora deixar de Írrnar o contrato no prazo estabelecido, o Conselho Iiscolar Colégio
l-.stadual Rosa Turisco de Araujo poderá, nos tennos do .§ 2", Oo Art. ó4 áa Lei g.666ig3 e alteraçães
posterioÍes. convocar âs Iicitantes remanescentcs, observada a ordem de classiÍicação para Íazê-lo em iiuai
prazo c nas m§smts condiçôcs da primeira classiÍ'icada. inclusive quânto ao prcço.

ti 8. o-iulgamcnto ilas propostas oconerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-s: conhecimento
tlo rcsttllado- enl sessão pÜhlit:a qrre poderá ser rar"àdo para tal tim, desde que presentes-to,jos os licitantes
hahilitados' t'aso contrário será o mesmo publicatlo rro Diário oficial do nsaáo eTou oiáiioCficiat da Ljnião,
con l'rlrme o caso.

t). I l. No excrcício seguinte, as despesas conerào à conta de dotações orçamentárias própri;rs, consig,nadas
nos lcspcctiros Orçamcntos-Progralras, licando a CONTRÂTANTE obrigada a apresentai, n.: início ds cada
oxorcicio a respecliva Nota de Empenho eslimativr e, havendo ,eoessidaile, 

-emitir 
Nott de Empenho

['omplemenlar.

10. L Transcorrido o prÍLzo recursâl e decididos os recursos eventualmente interpostos, o pro<,esso licitatório
seú submetido à apreciação da CIISTORA DA UNIDADE ÊSCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s)
licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitaçào. convocando-se após, a(s) respectiva(s) para asiinatura
do ctlntrato.

"s
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1t - rlo pRÂz() Df, ENTRIGA E DA FISCALIZÂÇÃO

I I L Os sen'iços dever:io ser executados conforme descrito no Memorial Descritivr/Especificações
Tc'cnicas e Crottograma llísico-financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviç,r sendo que está
deverá ser cletuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprerxa oficial.

i1.2. Sc o licitanle vencedor deixar de €xecutar os servíços dentro do prazo c nas condições
prcestabelecidos sem manifesução por escrito c aceita pela Contratânte, sujeitar-ie-á às penalidades dlste
Edital e legislaçâo pertinente.

ll.-3. 4 6t.u11rução de todas as Í'ases dos scrviços será feita por profissional competente designado pela
Secrelaria de Estado da i-idr.rcação.

Il3.l. Caberá à contratada o fornecimenlo e manutcnÇão de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponívcl para lançamentos no local da obra, scndo quc, a sua manutcnção, aquisição e guarda e de inte.ira
rtsg»rsabiliclade da licitante, a qual deverá obedecer ao aíigo 40 § 4"; artigo 5" parâgrafo irnico; artigo 8,'
inciso 1", 2" ç 3" da Resolução n' I .024, de 21 de agosto de 2009. CONFEA.

I 1.i.l As obscrvações. dúr,idas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trahalhos do licilante c-ontratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Óbra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Liwo, atraves de assinatura de s:u Engenheiro
.1t1.

ll.i.3 Alern tlits anotações obrigatórias sobre os scrviços em andamento e os programado!., a contratada
dcverá rccorret ao Diário dc Obra, sempre quc surgirem quaisquer improvisações, alteraçú:s técnicas ou
sct riços imprevistos dectirrcrrtes de acidentes, ilu condições especiais.

I l.-1..1 I Ncsle câso. tâmbém c inrprcscindivel a assinalura de ambas as pârtcs no livro, com,r formalidade
rlc sua cont-ordância ou discordância técnica corn o Íàto rslalado.

11.,1. Serão obrigaloriarrenle registrados no "Diário de Obra"

11.;ll. PEI-A (iON'l'ltATÀDA:

I 1..{.1.1. As condiçõcs meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhosl

I 1.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

I 1.4.1.3. As consultas à fiscalizaçâo;

I 1.,1. l.;1. As datas de oonclusão dc etapüs caracleriindas de acordo com o cÍonograma aprovado;

_g
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Cooídrírl!ãü
Êrgbnal dr Edúcrsáô

dc TÍind.dâ

I I ,4 1."5. Os âcidefies ocorridos no decurso dos trabalhos:

§gDUC
Sêcreidíiã aie E5tàdo

dà Edu.-r(ão

I I.4. I.6. As rcspostâs às interpelaçôes da fiscalização;

Il4t7 Â e'cntual escâssez de nateriar que resulte em dirrcurdades para a obra ou serviço:

Il.+Iii Out«rs fàtos que, ao juízo da conlratadâ, devem ser objeto de registro

It..l.2. PEI-,\ FISCALIZAÇÃO

^tcstado 
da veracidade tlos rcgistros previstos nos sub-itens antenores;

Juizo tbrmado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especiricações, prazo e

It.1 ,t. I

u 4.2.2.

cr0nogÍalutal

11.4.2.3. Observações cabír,eis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

I 1..1.2..1. liolugcics às consultas lanç:4ds5 ou f-onnn'ladas pcla contratada, com oorrespondrincia simultânea
para r autoridadr. superiol

I 1.4.2.5. Rcslrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do ândamento dos trabalhos ou dr, desempeúo 4a
0ontralâda:

I L4.2.ó. Determinação de providênciru para o cumprimento das especificações;

I l.;1.2.7. Outros l'atos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de {isralização.

I 1.4.2,8. O reoebinento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verilicação da sua perlêita execução, da seguinte forma:

I 1.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamonto e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em âte 15 (quinze) dias corridos da comunir:ação escrita da
contratada.

I 1.4 2.10. l)elinitivarnente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissã,r designada pela
auloridade cotnpetcnte, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decuso do prazÔ de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aôs terÍnos contratuâis, observado o disposto
no âí. 69 da [.ei 11" 8.666/93.

â-,
11.43. O recebimento provisório ou «lcÍinitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil p"to P
qurlidade dos serviços executados

20
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Cô3rdaírrçta
Rrlioid dc Edúc.Éá

d. Írín í.d.
§§DUC

St.aretrilà de É5tado
da r:Ju.ncàâ

É loP

QUI A
CEHÍE

12 - D^ Exr.tcrrÇÃo Dos sERVtÇos

ll.l. cabcrá i\ Secrüaria de Estado da tiducação a emissão da ordem de serviços, bem como a
coordenaçâo, supervisâo c Íiscali;ração dos trabalhos objeb deste Edital e, arnda, fomecer;i contratada, os
dados c os clementos tccnicos necessários à realiração dos sen iços licitados.

lll.2 Â oonlratada de'r,crá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivzs à obra, com
drmensões. dizcrcs e simbolos a serem detcrminados pela secretaria de E.stado da Educaçâc.

I I l: 
.A. colltralrda rc ohriga a exeoutaÍ as obras empregancio oxclusivamente mâte ria.is de primeira

qualrdiri-1c- otrodecendo, rigorosanrenle, aos plo.ieteis de cngerúaria quc lhe forem fomecidos pela Sàcretaria
de Esrado da Educação, atraves da Superintendência de lnfraesirutura e às modilicaçôes propostas e
aprovadas pclo Setor durante a execução dos serviços.

12 4. l'oderá a Secretaria de Estado da Educaçâo, através da Superintenrlência de Infraestrutura, ao scu
crrterio, erigir a reconstruçâo de qualquer parte da obra, scm qualquer ônus para a mesmar caso essa tenha
sido executada corn imçrericia técnica cornprovada, ou em desacordo com as normas, especilícações ou com
as dctcrminaçôcs da Íiscaiizaçào. nos lermos do ârt. 69, da Lei n" 8.6óó193.

l2 5. Por sc tratar de contrataçãL) em regrme de execuçâo enrpreitada por preço global, não lú possibilidade
tlc lbnnalizaçâo de tertno aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionars e
tlcvidamente .yustificados, oriundos de alteraçôes qualitativas, que não configurem falha <io órgãô gestor na
eiaboraçâo do projeto ou desconhtcimsnlo poÍ parte da CON'I?ATADA do local onde os. sérviços serào
realizados, nos tcrnros do §-j" do aí. 65 dâ Lei n" 8.6ó6i93. e nos limites fixados no §2o do relbrido artigo.

li o QualtlLrcr altcração, nrodilicação, acróscinros ou retluções que impliquem alteração do prqero da obra
ilevorá lcr.iu-strÍicat1a, stntpre por *rçrrto, pelo Setlr ile Lingelharia dâ Sccrelurle çlo Eduçaçâo, aulorizadâ
pe lo litular da l)asta c J'ormalizada por nrcio dc termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao ténnino dos serviços, deverá ser procedida a limpcza do canteiro da obra.

l2.ll. Para eleito dc reaj ustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçâmento a qu) a proposta se

reterir.

12.9. Os serviços, cujos prcços não constarem dâ proposta primitiva, serâo calculados considerando as
rcÍerências de custos e taxa de BDI especiÍicadas no orçamento-base da licilação, subtraindr, desse prcço de
relcrência a dil'erença percenlual entre o valor do orçanento-base e o valor global obtido n;t licitaçào, com
visÍas a garalr(ir o cquilíbrio cconômíco financeiro do contrâto e a manutcnçâo do pcrcentual <Je desconto
oÍirccirlo ixlo oontraudo.

ll.l0. Os serviços dcverão sel executados conforme o memorial descritivo,/especificações técnicas, r,
\Epplanilha orçarnentária. cronograma tisico-financeiro, projetos e

rnstrumelllo
demais normas constantes deste

ll
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I2 l l . Âs obri*açtics dcconentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTEI e a prsponente
'cncedora 

serão torrnalizadas por meio de contralo. observando-se as condiço"r arÀ.i..io* neste edital eseus anexos. Iegislação vigente e na proposla vencedora.

i 2 l2 DcYc'rá, tambenr' a CONI'RÀTADA, manter F.quipo rtc Higiene e Segwança do Trabrúho no canteiro
Í::fi! dc itcordo com a legislação peúinente e aprovação pela Superiitendência de Ilfraestrutura daSEDIJ(:

12 13 Fica a CONTRAI'ADA ob.rigada tanlbem â apresentar a comprovação de quitação das obrigaçõeslrabalhistas c previdenciários- reÍ'erénte âos trabalhadores que executaÍam a obra, trem cc,mo âs fiscais eparaÍlscais.

12 l'l A CoNTRA]'ADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável peloseguro de responsabi lidade civil e danos côntra táceiros.

12'15 A enlpresa de cngenharia vencedora do certame garantini a solidez e a s€gurança do trabalhorealíz'ado' [:cm como os tnateriais utilizados na obra pelo p*iiodo de s (cinco) anos, a-úiir do recebimento
da ohra pelo Setor Compelente desta pasta.

I3 - DO§ Rf,CURSOS ADMINI§TRATIVOS

13'l Dos âtos decorrcntes da cxecuçào desta Tomada de Preços cabem recursos nos :asos e formas
dclerminâdos pelo art. 109 da I-ei n" 8.666i93 e alterações posteriorcs.

Ii2 O reourso será interposto por escnto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intirnação do ato oulavratttra da ata, devendo ser dirigido a Coordenação §i.egioíal aa Educaçao, aravjs da Comissao de
Licitação compçtentç e protocolada no protocolo Geial dc*ã Çoqrdçqação.

i3.3. interposto o
(cinco) dias úreis.

recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05

13 '1. O rccurso scrá dirigido a Coordenariora Regional da -klucação por inlermédio d1 Comissão de
I-icitaçin, a qual poderá reconsiderar sua decisão enlaté 05 (cinco) dias útlis, contados do t()rmino do praz.o
conccdido às den,ais licitantes para oferecimento de possíveis impugnaçôes, de que trata o iem anteriór, ou
ni:sse mesnlo prazo, làzê-lo subir devidamente informados.

li.-s. Sutrindo o rscurso, a Coordcnadora Regional da Eduoação proferirá a sua decisão no prazo de 05
lcinco) dias útcis, contados do rccebimento do rccurso, proveniente da coMlSsÀo DE L(lrrÀÇÀo

1i.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente dl Comissão de
l.tcitação, indicando o número cla Tomada de ['reços, dc processei administrativo, tbrmultrção do pedido,
com exposiÇão dos flatos o seus ÍLndamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de
identiÍicação, cndercço completo, telefone, e-mait, data, assinatura do inieressado'ou represenante,M4*, ))*M*q



ilocumcnto qur colrprove âpljdão do signaiilria p*ra rcpresentação da e mpresl lici lante r: documento tle
de nikr ser çonhueidr:.irii:rti ficaçío pcssoal r'álido iluquelc que assinnr {CNH, identidade, oulros), sob pcna

13.7. Os rce ursor pl"*tlusos ou irll*mpe sti!{ls não serâo conhecidos

l1- tx) t,À{i^§{rr§'t.{) [, Do !],iiAJI;§'[§]!tIiNTO
l'i.1. O pagrnte li{l .trrá oletuâ('lo â1râ\'ls de Or'denr de i}*gamcnlc, n:rdirnle a apresentaçâr, tlo ororrograrna
llsico- iirrltnceiro, eouslâlltrr dúste edital, rclatiirio parllial da exrcução da obra e meilição. à S;rperintenclência
iir I t] $ rcsti|ltrl'ii. dcsta ]:,astl. patra vcril]câÇà$ e postcrior de&:riiueÍlü e â[cs{o. üi}nt§tdo as r jspüctt r as noL»
jix,;tis. ilcr, tdrtrctttçr âtcslíl(jíls por qurm tlc rlir*iio. rlrl \i(:r çoneluiclo o ptocssso lcgaimcrrle aclotado pi:1n
Sccictirril ii* i;srrtilr ria [:ducaçào. pti.ir .-tolução de seLts dobitos.

ii..) À S*rretaria de lisÍrdo cia lir]ucaçào p{§srâ, à contralr.da. o valor dos *rviços f,xr:c ssdo§, basearJo
cm tncdiçÔrs trensa.is, sendo que âs falurâs devcrão ser aprsssntâdes eorr os seglinl§s documsnlô§
anexsdo§:

1.tr.1,l. l'ermo ds Vistoriâ emilido pel* fiscali**1§*1

1,1.1,1. Prova de rcgularidrrie junlc ao l.'undo d* Çrlr:lnlia por 1'empo dc Serv-içc (§sTS);

I,l.l1.l. C*rtiil*l §ç:gativa do Dehitn do ISSQN, rel'r:reute ao municipio aonde as obnr's ou -serviÇos venham
I si:r pr*slldos ou *xrcutados,

14.2..i (1ipin da rnatricula - ClÍ.,1 - Cadaltro [ispccifico lndividuai - ria obra junto ao IN§§;

l-1.1.5. firpia da ül)$ - §uia d.r i)r*vidêni:ia Social com rl niunsío ílo CIii da obra, devidam:nte recolhida r:

| \l\ , ll\ ir loilr:r \i\'nâ,'irll'l(llt('.

14.2.S. L:óiria do §1;il) - üui* rie reeôlhirlrento do I;O l'§ e Infi;mraçôes ;rr Pr$vidência Social.

14.2.7. Declaraç[o Contábil "" Afirmando qull a )Jrnpresa ostji cm situaçâo rogular e rlue ot serviços
rclcrcrlss à làtura aprescnlada estâo conlilhilizados,

I..i:. Â CLINTltA fÀli l'1-i, qrrando ii')nte íclentora, delcontará dos pagâincntos que el-etuar, os tribntos * que

rsr*ja *brigado o*ln lcgisl*çào vigentc. l"azcndo o recolhinrcnlo das parcelxi rctdâs nos prâzo§ legâís.

1L.1. Os pngâtrenlos scr'ão cfutuador âtc o 30" (trigesimr:) dia após a data de apesenlâção da fatura,

dcri|i*rnenle a1*stlila pôr quein de direito. asolrpanhâdâ ilos documcntos nlencioutdos nos subilen§
i.i.l.l a 1;{.2.7. dcltc .ditâl. Claso a lalura apreseütâda não esteiâ integrn}rnente instrriidl, o prâzo de 30
(lrinta) diar paril pagan'renlo ssrâ reiniciado a parlir rlo §ua r*&pÍoscntaçâo

b.,Íl,'{.l. .Nn ocorrône ia iie le.jeição <la Nota l;iscaliFrrtura. molivada por erro ou irrcorreções, o l»'azo tslipulado

ffi""-'?f*x
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1:ló. No caso dc evctttual atraso de pagâmento, o valor devido poderá ser atuâlizado utilrzando-se indices
econômicos oÍiciais de acortlo com as normas legais e de mercado, INPC (indice Nacional de pre4os ao
consurnidor, da Fundaçâo Instiluto brasiíeiro de Geografia e Estatística IBGE', e na falta dese, será apiicado
o IoPM (lndice-Ccml de l)regos de Mercado), da trundação Cetúlio Vargas, ou ainda, rje corri'ormidade com
o índice especifico ek:ito pelo Covemo Fcctcral que regula a variaçào dJválor dos serviços, no período.

no item I 4..1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação

1'1.7 l)ara o pagamcnto da i'Í'atwa, a contratadâ cieverá, alem tlos documentos enumerado:; no item 14.2 e
seus subitens. apresentar côpia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) rel'erentres aos serviços
contratados.

113 -A 1x:riodicidlde mjnitna dc rertjustc eru revisâo dos va lores das parcelas <lo crolrograma fisico-
financeiro da proposta ssrá de I (um) ano, contado a partir dâ data da apresentação do orçamento a que
proposta sc rel'erir.

111) Àptis o prazo previsto no iteur anterior as parcelas remanescentes serão reajusta,las pelo indice
Nacitnal clo Custo da Colstrução - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M-v(i/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remânescentes.

V - Valor iniçial das parcelas rgmanescenlos.

I - indice relerente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do
orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

lo - inclice relcrcnlc ao môs da data do orçatnento/estimaliva <le preços a que a proposta se rcferir

r5 - DA Rr,lSCrSÃO »O CnUTn,E',r'O

I5. l. O contratô poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I 5. L 1 . Por rnútuo interesse e acordo das partes,

15. 1.2. Unilateralmenle pelo Conselho Escolar sem pagamenlo de qualquer indenizaçâo indr:pendentemente
<lc inrerpelaçào iudicial ou extrajudicial se os servrços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar
continuada indisponihilidade dos sen iços;

l5 l.-i. Unilrtcralmente pelo Conselho Esoolar sem paganento de qualquer indenização e:ndependente de
intcrpelação judicial ou cxtrajudicial, se for decrctada concordata ou falência da licitante v:ncedora;

I -§. I .J. ProÍxrsto pcle licitanto vcncedora, ocorrcndo atraso no pagamento dc tàtuÍa, Wr píazo superior a
s

(noventa) dias, exigível a formalização de aviso previo de 30 t nta) dias;

?4
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15. I 8 O atraso iniustifrcâdo no inicio da obra

l-5. 1.9 z\ paralisaçâo da obra, senr justa cau.sâ e previa comunicaçâo à SEDUC

15. l. I0. () çiesaiendinrenlo às determinações regulares dos sngenheiros F'iscais.

15.1 I l. O comctimento reitcrado de làltas na execução deste contrato, devidamente consi gnada no Diário
de Obra

15.1.12. A decrelação de l'alência da contratada, ou dissoluçâo da Sociedade

15. 1.13. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutum da contratada, que prq udique a
cxccução do contÍato.

15.1.i.1. Os erasos de rescisãô prevrstos nos itens 15.1.2 a 15.1.3 do Edital, âcaÍretârão as consequências
prcvistas nr Artigo 80, da Lei Fcderal no 8,666/93 e suas alteraçôes, sem prej uizo das srrnçôes previstas
neslo c0 tratô,

Ii | 5. Não cumprir quarsquer das cláusulas contratuâis, especilicações, projetos ou prazos

l-5. L6. c-unrprir i*egulan.ente as cláusulas contratuais, especificações, prqetos e prazos

I 5. I .7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado da Educarpo a comprovâr
a irnpossibilidade de conclusão da obra no praz,o estipulado.

l-5. L I .5. O contrato podeú tambem ser rescindido, sendo devido à contratatla a devoluçãr da garantia, se

houver; os pagamcntos devidos pela execução do contÍato âte a datâ da resctsão; o pagíIm 3nto do cuslo de

dcsmobilrzação, e o ressarcirnento dos prejuízos regularmente comprovados q.ue houver scfrido, desde que

não tcnha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.1_§ l Quando a Sccretaria de Eslado da F)ducação suprimir os sewiços além dos lirnitr:s legais dovalor
inicial do çontÍato

15.1.15r. Quanrlo a Secrelaria de Estado da Eduoação mediante ordem escrita, suspendt:r a execuçào do

contr1lo. poÍ prâzo superior a 120 {cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidad,: pública, grave

pcrturbaçio da «;rdem interna ou güerra, ou ainda por Íepetidas suspensões que totâlizem o mesmo pnrzo,

icn«lo lacultado à contratada optar wlâ suspensão do cumprimenlo das obrigatõçs assumidn§ gté quÊ sçja

n{rrrnllliTada a srtuaÇio. 
É\

Jõd

E

li.l.l5-3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ()ONTRAT

4)
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decorrentes dc obra.s. seruiços ou Íômecimenlo, salv
ordr:tn Iilcrnfl ou gucrra. rssegurado ao contratado o
obrigaçõ.'s ati quc sclíl normalizada a situaçâo

o cfir caso de calamidade públiea, gra,-
direito de optnr pela suspensâo do õurn

e perturbaçâo tla
prinrento de suas

ISi l'5'í Â não liberaçào. por parte da coN'fRATAN'rE, de áre_a, rocar ou objeto para e;(ecuçâo de obra.sLYviÇo Lru fornecrmcnto, nos prazos conlratuais, bem corro das rontes d. rnut ri;i;;;r;tis especilicadasp1 projeto

15i.15.5. Razões de irrtercsse público, de arta rcl*,ância e ampro conhecimento, justificadas edetertninadas pela máxima autoridade da'esfera oà*irli.utt* a que está subordinado o contratântc eexaradas ncl pÍocesso administrarivo a quc sc refere o contrato.

t5l 156

0\0cuçli

I6.L5 Manter "Equipe de lligiene e Seguran
apruvaçào da Sçcrctarja dc Estado da Educaçâo

ça rJo Traba.lho" de acordo com a legislar:ão pertinente e $

A ocorrôncia de caso foíuib ou de Í'orça maior, regularmente comprovade, impeditiva dao do contrato.

l-11 157 o presente contrato. poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência daSecrctaria de EsÍado da Educação, medianÍe nuto.i-çao expressa e fundamenta<la da autoridade

:ffi::l,r 
rcndo â contrarada dírcito de receber o varor dos ,",riço, ".;ü;;;;;Jttnte de medição

Í6 - D.{S 0BRTGAÇôES

l6 I AIem dc outras responsabilidades deÍlnidas nesre
indcpcndenternc nre dc transcrição. a conlratadâ obriga-sr,, a:

Ildital e em todos os seus anexos,

Íír. I l. n.rino..r contrato em ate 05 (cinco) dias úteis, contrdos da convocação.

l6 l.2 Apresentar na assinâturâ do conlrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às
contribuiçôes sociais, na lonna da Lei 9.212 de24.07 9l;(CfuD e FGTS)

16. 1 .?. I . Nos lErrnes <lo aÍ, 6, I, da lç! Estadual lg 7 54/17 , pa:,a fins dç arsinalura dç açotrple sçrá çfçüadâ. consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluida no ,"rro.

1ó. l.l. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica ejuridica e aceito p:la Secretaria de
l:stado da Educação, no local da obra ou serviço, para iepresentá-lo na eiecução do contràto.

l(i. I .4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomi:i - CREA,C6 e
outros <irgãos, o cüntrâto decorrente da presentc licitação, conforme determina a Lei n".i.194, de 24 de
dezemhro dc 1966 e Rcsolução n" 307 de 28 de fevereiro de I986, do CONFEA.

?6_ãfu,f
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III
16 1.6. Manter disr»nibilidade de efetivo dentro dos padroes Jesejados, pêra ,.*l,ou
prot-issionais, nos cssos de faltas, irnpedimentos, bem iomo, impedii que 

"rpr.gádo 
q,

disciplinar ou cuia subsliruição tcnha sido solicírada psla coNiRerÁxB, ie3à'mantu
atividadc nos intóveis desta,

o imediata dos
re comcter falta
Io ou rclornc a

I7 - I}AS SANÇOES ADMINISTRA'TIVAS

17.1. 4 rccusa iniustilicacla do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
cqti.ivalente, dcntro <lo praz-o estabelecido pela Administraçâq caraóteriza o descumprimento totai da
obrigação assurnrda, sujr:itando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

172. [)elo alraso injustiiicado na execuçào do otleto da licitaçâo, sem prejuizo das Cemais sanções
rcgulamcntares previstas, o oontratado estará sujeito à aplicação de muita de áoá, obedecendo os seguintei
limites máximos:

I. - l09o (dez por cento) sobre o valor da noü de empeúo ou do contrato, em câso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatáiio em firmar o contrato, ou ainda na t.ipótese de

negâr-se a ef,etuar o reíorço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Il - 0,--196 (três decirros poÍ cento) ao dia, ate o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
lirrnccimenlo ou -serviço náo realizado ou sotrre a parte da etapa do cÍonogrâma fisico de obras não
cumprido;

I I I - 1i,79á (scte décimos por cento) sobre o valor da parte do lbrnecimento ou serviço nâo realizado ou sobre
a parte da eupa do cronograma tisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

1721 A multa a quc se rclere cstc ertigo nâo impede que a Administração rescinda ulrilateralmente o
contralo e aplique as demais sançfus previstas nesta l.ei.

17.3. A rnulta dcverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a co nÍaÍ da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Êstado da Educação.

17.4. Os valores das multas de rnora poderão ser descontadas da Notâ Fiscal, no momento co pagamento ou
tlc crerlitos existcntes na Secretaria de §stado da Educação em relação à Contratada, rra forma da lei,
respeitados os principios da alnpla delesa e do conraditôrio.

17.5. As multas e outras sâfiçôes aplicadas só podcrão ser relevadas, motivadamerúe e çro conveniência
adrn in istrativa, medíante ato do Secretário de Estado de Éducaçâo devidamente justificado.

17.6. Pcla inexccução total ou parcial do olrjeto da licitação, a depender da gravidade do ato prâticado, a
Adnrinistração poderá optar pela aplicaçâo da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 dâ Lei

P,,L-/'.ába )



§EDUC
!€.r€tôriil tia E-rtàdo

dô idlci4áo

I7.7. As lxnalidades serão obrigatoriame
licitante dcverá ser descredenciala por ig
denrais cominaçõcs lcgais.

nte registradas no CADI-OR, e no caso de susp
ual periodo, sem prejuízo das rnultas previstas I

ensão de Iicitar a

lestc Ed.ilal c das

l7'8 Âs sanções pr$'istas nos incísos l, líl e IV <io art. 87.da Lei n, g.666/g3 poderão ser aplicada§
.lunlanlente oonl a do inciso II do nresmo artigo, facultada a defesa préüa do intaÃ5uoo, no respectivoprocesso. no prazo dc 5 (cinoo) dais úteis.

l7'9. A sançâ«r cstabelecida no inciso TV rio artigo 87 da Lei n'8.66ó193 e de competêrrcia exclusiva dosecretário de Estado de Educação' lacultada a deflsa do interessado no respectivo process{), no prazo dc l0(dez) dias tla abcflura de vista, podendo a rcabili*çâo ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

l7 10 limqualquer hipótese de aplicação de sançÕes será assegurado â licitante vencedora o contraditórioc a ampla det-esa.

18- DA CONCILIAÇÂOf, MTDIAÇÃO

l8' l As contro'ersias eventualmente surgidas quanio à formalização, execução ou enceíÍümento do ajustedecorrcnres desta liciração serão submeriJas à rentativa de conciliaçâo o, ,;âirã;;;ã;:ito da câmara
de conc'iliaçâo, Modiaçâo e Aôitragem da Administraçâo Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de2-1 de scternbro de r996 e rJa Lci cúprementarEstaduar n" r44,dc24a":úiro o")ôrt*

I9 - DÂ Cr,.,rt,s{rr,A c()}tpRotuts§oRIA

19.Í. ()s confl itos o ue D0ssanl surlrr relativanrente ao aiuste dec0rrcnte des la licit:rcão, âcâso nâo
l) crcnt scr uacionados d il 1'e rlt tri iais disponíveis,

Lei lementar
nl r)

II
rhitra 0l na for ada n" 9.307 23 dc sete bro d 996cd

l'ls rl n" íJ rl 21 tl lho de 201 o-se d :l(toNCILt,\ rÀo. }IEDIÂ(; o Iil ,\IlBl l'RAGti§I D,"I A»ilI INTSl'R .,\CAOlt§l'ÀDtrrt, ( r( ]\I/\ ul0 ndo â estâ dr:r a indi rbitros rcnll ndoI'
rcssâmcnte :l urisrli âo e tutel do Pod rJ diciár ra II nlctlÍ(, (, e§ co

r\ncxo I da lll inu tâ C'oItrrtuâ1.

20- r)Âs DrsPo§rÇôli§ rüN,.rrs

20. I .. Após a aprcscntação da proposta. não será admitida rerificação quanto à cotâção, ficâJrdo â proponente
suieita iis condiçõcs, prazo de entrega, garantia, marca do rnaterial 

"'p..ço 
propoitu para ,:orr.,priminto do

conlralo.

)()2. À apresentação da prr:posta vincula ô licitante proponente aos termos e condiçõcs gcrais e especiais
deslc inslrumento convocatório, funcionando como manifestaçâo de inteira aceitaçâo e subirissão as normas
ora estâbclecidâs.

ulil , ]\I t)t(

os ri1



20.3. liavendo interessc do por.ler público. o presefiiü irstrumenlo pôderá t*r reduzidt ou auffenta.da r xta
q urntidaile (rcspeit*dos os limiles estabckci dos ul *i'1.65 da lsi nu 8.6ó6193), sem quc caibr. aos Ir,i,;,i,,ii:.,il.

ção, nrs i;rnjos dâ l,ci pcrtinrnte. e Í'onnalizadr por

2tt+. 1''r', obst::v;i!:ãr.r à lieroiuçâo C{)DilirÀ'l -2)4i99. ob*riecidirs :rs exig*ncias legtris, recomendâmos qü0
lts t{iütralr(Õ.s dos rrabalhadolcs pe l.rs licilanrcs renrti]rrras s*jarn inrcrÃcriir,fas !*f o iifJ fi«Xl.

-l{i: Âs.iúr'idrr oriurdar r[rrte l)riiliil scriio di rridas r1e acordo crm a l.ei g.666193, dc 2l rtc junho de
1.!|) i ç nx onrtssi'io riesta, pclcr dcrnais dip)onras leg*is f ederais, .listatluais e 1\,{unicipais l pela ôomissàoill l.icililçiro da Si:lretaria de lislado r1a l:rjrcrcão.

l{) ír Às iir*'l das surgid*s. scrâo sanacias ,.liretarncrlc à sâlâ cte licitação, situadrr na Âv. .{nhangurra, n. 7. i ? 1 ,i.)uadr:i lt I Lotc 26 - §elor Oeslg, nesta caprtal. no horáric <tas th às l2h e das I4h às I ith ein dias útcjs -
l:'ott*: {0XX62) 3201 ,30i11301 7

2{i.7 }: Íàculu.dâ à Conrissào ou i\utoriclade §uperior, rm qualqusr fase da iicitaçâo, a promoçiio 4c
riiligôncia I *'rcllreccr ou â corl'lpleirenlar a rnslruçáo dr: processir, r.,edada a ineh-isâo poiterirr dr d*§ume nr{)
ou intormaçào qu* d*veri* c*nstar originalmente da frriposla;

l() tl Para cÚnhetitt'ientc rios intorcssados, cxlxi:liu-l,rc o prelelte edital, que terá o Àvi:o dc l,icitação a{ixadir
nl qunclro proprio tlu avisos da Comissão cie i"icitação do CEPMG Koia'furisco de Araul o, localizado na
i\r'. -r\i";tgLr;iirr. irn l9«), $.lrrr-l-ústc, r\nicuns-ü{ cslando * üotnissâo de l,icitação à disposiçâo'Cos int.ressados,. hrrlrir; clc (lBlr is llh r: das I ih às 1 7h, p*lc lirne: (0ó4j3i64-288011 i0g nos diàs úii.:is

l().') r\ lào solictlitçào de irrL'orrnaçôes cúlnplsür:§lâres, por pâdc das proponenles inlcrrlssâdas, irnplica na
tilrltr :rdrnissãr dc tyuc its inlbnttaçiies túr:nicas e turidicas hrran consideradas suficienics.

'lii. 1l) O {ir«: par;r dirrnttr quaisquer qucstõcs oriundas da *xecuç§o do prüsente Contrato ú o da Cnmarca clc
liorini*, (irpital rlo ljslario tie Goiás, excluindo qr.*llquer outro.

O}IIS§ÃO I}E T,IC,TTÀ(:ÃO DO COi\§TLHO §§COI,ARCÔI,ÉGTO N§TÂ»I]ÀL RI)§A TTIRI§CO
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ír(À

Vanrza llix*rra dos §antos !-arias

Pr*sidente da Comissão de Licitacão

Yrrltlimcirc Xavier da §ilva

p
*::.

l'14ctnhrrl

?,



Coordêr|âçro
nêgión l da Edu(,$o

dê Trind.dô

3ÊDuc
Secretüiô de Êit.Jaro

dâ Educâção
Í Pon
EGê
QUE Â
GÊXTE
FÂ2

Devair Batista Camargos

2n N4cmbro

§l:rrli Conceiçâo da Silva

Rclrre.rentantlo a (lIttl.I'rindade

GOtÁs

1?yfcr.u,

l0

Or\,. \rp'n,r.ú'q d. â-V"ro,



Csordglrçto
R.gloôC dr ld!..(ãt

dt Trííd.d.

AS* I.]XO I - PITOJE'TO BÁSrCO

§EDI'C
5Ê(retària de Er(êdo

dà EdúrôÇã{}

I.'O II N Ti(,' I D O P Ii 1..4 S LI PI N FR Á

,tg

11

3i

{



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

GERÊNCIA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA
 
 

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI Nº 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

 

 

1. INTRODUÇÃO

 

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar condições a serem observadas para a contratação
de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e
disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

 

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo
e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunto: Conclusão de Quadra e Reforma Geral.

Unidade: Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Rosa Turisco de Araújo.

Endereço: Avenida Araguaia n° 1960, Setor Leste.

Município: Anicuns-GO.

Coordenação Regional de Educação – CRE: Trindade.

 

1.3. Justificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver um local nas escolas para realização de atividades esportivas, evitando assim
que estas atividades sejam ministradas em pátios, estacionamentos e descampados.

A prática esportiva nas escolas é essencial para o crescimento físico do indivíduo, sem falar na questão psicológica e social, já que o esporte no
contexto educacional trabalha também conceitos como lealdade, a ética, a não discriminação e a competitividade respeitosa.

Outro fator importante é a necessidade de haver quadra coberta nas Escolas de Tempo Integral, pois o aluno tem muita atividade extraclasse,
sendo de supra importância, que tenha um local coberto com proteção de sol e chuva.

Esta Quadra Coberta resolve também, a necessidade de espaços cobertos para reuniões e eventos na Unidade Escolar.

A reforma será necessária para adequar a unidade escolar as normas do Corpo de Bombeiros e as normas de acessibilidade, bem como
reforma na parte elétrica.

 

1.4. A Obra

A Cobertura de Quadra a ser executada nesta unidade escolar é uma Cobertura de Quadra Pequena, Padrão FNDE e possui uma área de
622,08m²:

 

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADA
CONSTRUÇÃO E REFORMA EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

 

2. DAS DEFINIÇÕES DOS MÉTODOS

 

2.1. Definições e siglas

 

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.



2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1.12. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da União.

 

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 – Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado – Especificações;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto de estruturas de concreto – Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 – Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 – Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 – Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 – Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 – Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.654/1992 – Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 – Concreto – Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 5626/1998 – Instalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 – Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 – Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2º, II, ”c”, da Lei nº 19.145 de 29/12/2015;

2.2.17.ABNT NBR 9050/2015 – Acessibilidade às Edificações.

 

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais, trabalhistas, de segurança e outras
envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

 

 

3.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como certidões de regularidades de pessoa física e
jurídica do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão
ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da entrega dos documentos de habilitação, de
profissionais com experiência comprovada ou devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos serviços
limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente reconhecido pela entidade profissional
competente, em nome do profissional responsável técnico pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social – CTPS: identificação de seu portador, página relativa ao seu contrato de
trabalho ou livro de registro de empregado autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições
compatíveis com a característica dos serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social, que tenham o registro junto ao CREA e/ou
CAU.

 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

 

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de construção civil conforme descrição deste
objeto, alinhando os seguintes serviços:

 

4.1. Reforma geral das instalações elétricas:



- Executar a substituição das instalações elétricas da unidade escolar conforme projeto elétrico específico;

- Substituição de uma água do telhado do Bloco 01 (Telha Fibrocimento);

- Substituição de telhas do Bloco 2 e 3 (Telha Cerâmica);

- Executar emboçamento de beiral;

- Executar emboçamento lateral;

- Executar cumeeiras;

 

4.2. Forros:

- Substituir Forro PVC dos ambientes indicados em projeto (somente o forro);

- Substituir Forro de Gesso das Salas Multiuso e disciplinar;

 

4.3. Projeto de Combate a Incêndio:

- Adequar a unidade escolar as normas do Corpo de Bombeiros conforme projeto específico;

 

4.4. Acessibilidade:

- Executar rebaixo para pedestres nas esquinas e na entrada da unidade escolar conforme indicado em projeto;

- Executar rebaixo de meio-fio;

- Demolir piso de concreto da calçada para executar os rebaixos e para a instalação do piso tátil;

- Demolir a rampa existente na entrada;

- Demolir rampa da entrada de veículos;

- Executar limpeza de terreno, aterro, regularização, compactação e piso de concreto de 5cm, com inclinação máxima de 3% na calçada da Rua
Araguaia;

- Executar grama;

- Executar meio-fio onde falta;

- Demolir a baldrame do muro para nivelamento do piso na entrada de pedestres e de veículos para Rua 3;

- Executar rampa de veículos interna ao lote;

- Substituir os portões das entradas de pedestres e de veículos pela Rua 3;

- Executar a pintura dos portões novos;

- Executar grade acima dos portões;

- Refazer piso de concreto da passarela de entrada;

- Executar movimentação de terra (corte e aterro) para as rampas;

- Executar alvenaria de tijolo maciço ½ vez nas rampas, rebocada e pintada;

- Executar guia de balizamento nas rampas;

- Executar piso de concreto de 5cm nas rampas da entrada;

- Refazer o piso de acesso à Quadra;

- Nivelar piso com as Salas Multiuso e Disciplinar;

- Executar grama;

- Executar rampa para a Cozinha e Área de Serviço;

- Executar piso inclinado;

- Executar calçada de proteção próxima de acesso ao estacionamento;

- Substituir escada no Bloco 3;

- Executar a pintura dos pisos novos e existentes;

- Demolir grade da escada;

- Adequar inclinação da rampa do palco do Auditório com piso de concreto de 5cm e instalar piso emborrachado;

- Demolir corrimão de parede;

- Executar guarda-corpo com corrimão Padrão SEDUC;

- Executar corrimão de parede Padrão SEDUC;

- Executar guarda-corpo Padrão SEDUC;

- Executar piso tátil de concreto pré-moldado na parte externa, próximo às rampas e escadas;

- Executar piso tátil emborrachado no interior da unidade escolar até a Secretaria e próximo as rampas e escadas;

 

4.5. Sanitários Acessíveis dos alunos:

- Relocar portas de entrada;

- Demolir parte do piso de granitina para passagem da tubulação;

- Demolir parte do revestimento cerâmico;

- Demolir alvenaria;

- Executar alvenaria de tijolo furado ½ vez para o Sanitário PCD;

- Executar alvenaria de tijolo furado ½ vez acima da parede existente entre o Sanitário e o Vestiário Masculino;



- Executar verga e contraverga;

- Executar encunhamento;

- Executar chapisco, reboco e emboço;

- Executar emassamento;

- Executar revestimento cerâmico;

- Executar piso granitina;

- Executar porta Padrão GOINFRA tipo PF-01 (90x210cm);

- Executar porta Padrão GOINFRA tipo PF-05 (125x210cm);

- Executar janela Padrão GOINFRA tipo J-4 (80x60cm);

- Executar raspagem e aplicação de resina (com duas demãos) no piso de granitina novo e existente;

- Executar barras de apoio de 40cm em aço inox;

- Executar barras de apoio de 80cm em aço inox;

- Executar torneiras de alavanca acessível;

- Executar bacia sanitária acessível com abertura frontal;

- Executar espelho 80x40cm;

- Executar válvula de descarga antivandalismo;

- Executar ducha higiênica;

- Executar papeleira de louça de embutir;

- Executar banco acessível;

- Executar chuveiro;

- Executar as novas instalações de água fria e esgoto conforme projeto específico;

 

4.6. Conclusão de Quadra de Esportes:

- Demolir mureta existentes;

- Demolir reboco da calçada de proteção do Bloco de 2 pavimentos;

- Substituir tela do alambrado próximo a entrada do colégio;

- Demolir alambrado (postes e tela) para a construção da rampa e escada;

- Relocar postes de iluminação;

- Executar limpeza do terreno;

- Executar retirada do entulho;

- Demolir piso de concreto;

- Refazer piso de concreto da calçada de proteção;

- Refazer calçada de proteção da Sala Multiuso;

- Executar corte no terreno;

- Executar muro de arrimo Padrão SEDUC rebocado e pintado;

- Executar escada com tijolo maciço;

- Executar piso de concreto desempenado de 5cm na escada e nas rampas;

- Executar piso de concreto desempenado de 5cm em volta da Quadra;

- Executar a pintura dos pisos de concreto e calçadas de proteção;

- Executar a limpeza as esperas dos pilares;

- Executar Bloco de Cobertura de Quadra Padrão FNDE Pequena;

- Executar muretas H=80cm rebocadas e pintadas;

- Executar lastro de concreto;

- Executar piso laminado de 7cm na Quadra. OBS: Executar malha de aço no piso;

- Executa a pintura do piso laminado;

- Executar a pintura de demarcação de basquetebol (conforme especificações);

- Executar a pintura de demarcação de voleibol (conforme especificações);

- Executar canaleta de concreto e grelha metálica acessível pintada;

- Executar alambrado acima das muretas;

- Executar os equipamentos esportivos;

- Executar a pintura do alambrado;

- Executar corrimão de piso na escada e rampa;

- Executar guarda-corpo com corrimão na rampa conforme projeto;

- Executar grama;

 

4.7. Elevador:

- Demolir piso de concreto;

- Executar escavação;



- Execução de piso em concreto desempenado e rebaixo conforme recomendações do fabricante;

- Demolir guarda-corpo existente de alvenaria no pavimento superior;

- Executar estrutura em concreto armado (ver projeto estrutural específico);

- Executar fechamento em alvenaria de tijolo furado ½ vez;

- Executar chapisco e reboco;

- Executar pintura externa e interna;

- Executar remoção da pintura interna do guarda-corpo;

- Executar a pintura interna do guarda-corpo em alvenaria existente com pintura esmalte;

- Executar rodapé em granito;

- Aquisição e instalação de elevador (plataforma vertical) modelo Hera ou equivalente – capacidade de 280kg (duas paradas);

 

4.8. Pintura:

- Executar a pintura dos pilares metálicos da passarela da entrada;

- Executar a pintura interna e externa do muro;

- Executar a pintura de letreiro com o nome da unidade escolar no muro frontal;

- Executar a pintura externa da parte rebocada do Bloco 1;

- Executar a pintura do barrado da escada;

- Executar a pintura do meio-fio;

- Executar a pintura do teto do Bloco 1 e 3;

 

4.9. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material não mais utilizável ao longo da
execução dos serviços contratados.

 

5. DO VALOR DOS SERVIÇOS

 

 

VALOR PROJETO BÁSICO:  R$ 1.462.654,24  - ONERADA
ITEM ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL OU SERVIÇO

01 Contratação de empresa de engenharia para execução de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e
Cronograma Físico-Financeiro, relacionados com os serviços discriminados:

  ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA. UNIDADE QUANT. PREÇO UNIT (R$) PREÇO TOTAL (R$)
  SERVIÇOS PRELIMINARES   1   17.286,70
  TRANSPORTES   1   5.608,41
  SERVIÇO EM TERRA   1   12.251,88
  FUNDAÇÕES E SONDAGENS   1   3.459,43
  ESTRUTURA   1   30.488,32
  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS   1   338.216,28
  INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS   1   22.739,01
  INSTALAÇÕES ESPECIAIS   1   106.963,04
  ALVENARIAS E DIVISÓRIAS   1   9.928,15
  ALVENARIA AUTO-PORTANTE   1   4.195,69
  IMPERMEABILIZAÇÃO   1   282,23
  ESTRUTURAS METÁLICAS   1   185.820,60
  COBERTURAS   1   136.648,45
  ESQUADRIAS METÁLICAS   1   102.744,01
  VIDROS   1   66,61
  REVESTIMENTO DE PAREDE   1   19.949,87
  FORROS   1   31.259,72
  REVESTIMENTO DE PISO   1   111.271,71
  FERRAGENS   1   4.162,25
  ADMINISTRAÇÃO   1   76.478,38
  PINTURA   1   102.750,49
  DIVERSOS   1   140.083,01

TOTAL: 1.462.654,24
             

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

SERVIÇO / DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PARCELA DE MAIOR
RELEVÂNCIA (100%)

SUBESTAÇÃO KVA 150,00 150,00

SERVIÇO / DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PARCELA DE MAIOR
RELEVÂNCIA (50%)

COBERTURA CERÂMICA M2 587,16 293,58
COBERTURA COM GALVANIZADA M2 594,86 297,43
PISO DE CONCRETO DESEMPENADO M2 858,96 429,48

 

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Para a obra de AMPLIAÇÃO /REFORMA da unidade escolar COLÉGIO ESTADUAL DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS TURISCO DE ARAÚJO, foram
elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.



Foram utilizados como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles constantes das composições de custos unitários
elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa, conforme art. 3° da Lei Federal 8.666/93.

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no
trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os
constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual
não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

 

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2.  Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares previstas, o contratado
estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

 

7.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções
previstas nesta Lei

 

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
Secretaria de Estado de Educação;

7.4.  Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na
Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5.  As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do
Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6.  Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a Administração poderá optar pela
aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser descredenciada por
igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo
artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

7.9.  A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de Educação,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos
de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.

 

8.  DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia deverá cobrir todos os
serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2.  Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa CONTRATADA ou por Empresa
autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias
consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

8.4.  Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de
terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

 

9.  DO PRAZO DE ENTREGA

 

9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se inicia com a
Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência
contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou com os parâmetros definidos
neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem
qualquer ônus para SEDUC.

 

10.  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor do contrato mediante contra recibo,
para a entrega e aceitação da obra.



10.2.  O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso I, “a” e “b”, Lei Federal n.º 8.666/93, e será
procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato, ou o término do prazo de execução
contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o
“Termo de Recebimento Provisório”, que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, o gestor do contrato lavrará
relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados
à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O “Termo de Recebimento Provisório” deverá conter o documento conhecido como  as built. Baseando-se no manual  “Obras Públicas:
Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas”, do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em
questão, a SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a documentação que retrate fielmente
o que foi construído. Essa documentação é conhecida como  as built  – que significa “como construído” – e deve incluir todas as plantas, memoriais e
especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a
fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls,
entre outras) e não editáveis (extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo

a) Após o recebimento provisório, a “Comissão de Recebimento Definitivo” a ser estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra
para verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o
recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra definitivamente, lavrando o “Termo de
Recebimento Definitivo”, que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato, a comissão lavrará
relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou
em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na notificação, ao término do qual se deve
proceder à nova vistoria;

10.3.  Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transporte,
despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

 

11.  DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

 

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos nº 51 a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a fiscalização e gerenciamento
do contrato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.

11.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela
CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as
ocorrências relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais
deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART’s ou RRT’s do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro.
O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas
diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a
movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

11.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A comprovação do pagamento se dará por
emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7º, §6º, da Lei 12.546/2011.

11.1.5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa
comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura
emitida pela CONTRATADA.

11.1.6. A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela
natureza e as características do objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo
com o parecer da fiscalização, poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 30%
(trinta por cento) do valor da obra correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela
execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter
regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré – Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás:

f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);



g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre
saúde e segurança no trabalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual nº 17.928/2012, bem como o art. 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93, o critério a ser
utilizado para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os problemas
advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. Para
efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC.

11.1.9. Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no Acórdão nº 1977/2013 TCU,  esta Obra, objeto da
licitação, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem a quantificação com precisão
dos serviços relacionados no orçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

 

11.2. Obrigações do Contratante

11.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante legal;

11.2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetros de qualidade e desempenho
definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

11.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não estiverem de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de liquidação por parte da
CONTRATADA, até a completa regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por parte da CONTRATADA, conforme contrato e a
entrega dos serviços.

 

11.3.  Obrigações da Contratada

11.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas
alterações);

11.3.2. Durante a execução do contrato, a  CONTRATADA  deverá apresentar: Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da
CONTRATADA;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido
recolhimento perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO),
sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras da
Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

11.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de formalização de termo
aditivo visando eventuais acréscimos de serviço, salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos
termos do § 3º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, e nos limites fixados no §2º do referido artigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÕES E CONSTRUÇÕES deverá observar os requisitos
contidos na Instrução Normativa n°007/2017-GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de
todos os tipos de documentos contratuais. É obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC a
exigência de:

 

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA, que irão trabalhar nas
dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

III - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada, quando houver menos de 20
trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa contratada, quando houver mais de 20
trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando for o caso) de todos os
empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normas
Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos
(NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fornecidos aos empregados que irão trabalhar da
edificação jurisdicionada à SEDUC;

 

§ 1º Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou
ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para
validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE – Ministério do
Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à disposição da fiscalização.



 

11.3.6 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5º da Instrução Normativa 07/2017-GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á
com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme determinações da NR-5 da Portaria
3.214/78;

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem
como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em
áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a
serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os trabalhadores ainda não foram
treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços
contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35),
eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução Normativa n°
007/2017-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

11.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer
tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

11.3.9. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e segurança no trabalho, implicará
na aplicação de advertência, multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com
as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente
caso ocorra acidente de trabalho.

                                                                                                                                                                                                                                                               
                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Obs.:  Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a Superintendência de
Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta, , Quadra 71, n° 212 – Setor Leste Vila Nova – CEP: 74.643-030 – Goiânia –
Goiás.

 

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo estão disponíveis no
site: www.educacao.go.gov.br 

 

 

Jéssica Alves Bueno Sousa

Gerente de Projetos e Infraestrutura

Engenheira Civil – CREA nº 29288/V

Decreto 25/05/21 D.O. nº 7.587

 

 

Rodolfo de Oliveira Afonso 

Superintendente de Infraestrutura

 

Documento assinado eletronicamente por JESSICA ALVES BUENO SOUSA, Gerente, em 14/09/2021, às 11:24, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RODOLFO DE OLIVEIRA AFONSO, Superintendente, em 14/09/2021, às 11:37, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da
Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000023626364 e o código CRC AE4F7D23.
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